
SECRETARIA DA FAZENDA DO RIO GRANDE DO SUL – SEFAZ/RS

CONCURSO PÚBLICO 02/2014

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA ESTADUAL
BLOCO 3

Instruções
Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante das provas
e das normas que regem esse Concurso ou Processo Seletivo.

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala.

2. Seus pertences deverão ser armazenados dentro do saco plástico fornecido pelo fiscal. Somente devem
permanecer em posse do candidato caneta esferográfica, lápis, borracha, documento de identidade, lanche e
água, se houver. A utilização de qualquer material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando
a imediata exclusão do candidato.

3. Verifique se o cargo constante na capa deste caderno é aquele para o qual realizou a inscrição.

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e E, sendo
apenas 1 (uma) a resposta correta.

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em Edital, incluindo o preenchimento da
grade de respostas.

6. Os dois últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar a Ata de
Prova.

7. Nenhuma informação sobre o conteúdo das questões será dada pelo fiscal.

8. No caderno de prova, o candidato poderá rabiscar, riscar e calcular.

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados em data, horário e local descritos no Cronograma de
Execução desse concurso.

10. Certifique-se de que este caderno contém 80 (oitenta) questões. Caso contrário, solicite ao fiscal da sala a
sua substituição.

Boa prova!
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LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL DO RS

QUESTÃO 01 – Em relação ao momento da
ocorrência do fato gerador do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
(ICMS), analise as assertivas abaixo e assinale F, se
falsas, ou V, se verdadeiras.

(  ) A legislação tributária estadual considera ocorrido
o fato gerador na saída de mercadoria do
estabelecimento do contribuinte, ainda que para
outro estabelecimento do mesmo titular.

(  ) Em relação à prestação de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal, de qualquer
natureza, a legislação vincula o fato jurídico
tributário à conclusão do serviço, fixando como o
momento da ocorrência do fato gerador o ato final
do transporte, que se dá mediante o término da
prestação de serviço.

(  ) A entrada, no território do Estado, de petróleo e de
energia elétrica, oriundos de outra unidade da
Federação, em regra, não configura momento de
ocorrência do fato gerador, salvo quando tais
mercadorias forem destinadas à comercialização.

A ordem correta de preenchimento dos parênteses,
de cima para baixo, é:

A) V – V – F.
B) F – F – V.
C) V – F – F.
D) F – V – V.
E) V – F – V.

QUESTÃO 02 – Em relação ao disposto na legislação
estadual sobre Procedimento Tributário
Administrativo, assinale a alternativa incorreta.

A) Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de
expediente normal na repartição em que corra o
processo ou em que deva ser praticado o ato.

B) Considera-se feita a notificação ou intimação,
quando por remessa, na data constante no aviso
de recebimento ou, se for omitida, na data da
devolução à repartição pelo agente intermediário.

C) Considera-se, também, como início de
procedimento administrativo fiscal, tendente à
imposição tributária, a comunicação da Receita
Estadual sobre divergências ou inconsistências a
serem sanadas pelo contribuinte mediante
autorregularização.

D) As incorreções e omissões dos atos, despachos e
decisões administrativas não importarão em
nulidade e só serão sanadas, salvo se o sujeito
passivo lhes houver dado causa quando
prejudicarem o seu direito de defesa.

E) Independente de intimação, o sujeito passivo
poderá ter vista aos autos processuais na
repartição em que estejam tramitando.

QUESTÃO 03 – Em relação ao contribuinte do ICMS,
assinale a alternativa incorreta, de acordo com o
disposto na legislação estadual.

A) É contribuinte a pessoa física ou jurídica que
importe, ainda que sem habitualidade ou em
volume que não caracterize intuito comercial,
mercadorias ou bens do exterior, qualquer que
seja a finalidade da importação.

B) É contribuinte a pessoa física ou jurídica que,
mesmo sem habitualidade ou intuito comercial,
seja destinatária de serviço prestado no exterior
ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior.

C) É contribuinte a pessoa física ou jurídica que
realize, com habitualidade ou em volume que
caracterize intuito comercial, operações de
circulação de mercadoria ou de bem, ou
prestações de serviços de transporte
intramunicipal e de comunicação.

D) É contribuinte a pessoa física ou jurídica que,
mesmo sem habitualidade ou intuito comercial,
adquira petróleo, inclusive lubrificantes e
combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e
energia elétrica, oriundos de outra unidade da
Federação, quando não destinados à
comercialização ou à industrialização.

E) É contribuinte a pessoa física ou jurídica que,
mesmo sem habitualidade ou intuito comercial,
adquira, em licitação, mercadorias ou bens
apreendidos ou abandonados.

QUESTÃO 04 – Em relação à hipótese de incidência
do ICMS, assinale a alternativa correta.

A) O Imposto não incide sobre o fornecimento de
alimentação em restaurantes e estabelecimentos
similares.

B) O Imposto incide sobre o fornecimento de bebidas
em bares.

C) O Imposto não incide sobre as mercadorias
importadas do exterior.

D) O Imposto não incide sobre as prestações de
serviço de transporte hidroviário de passageiros.

E) O Imposto incide sobre as prestações gratuitas de
serviços de comunicação, por qualquer meio.
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QUESTÃO 05 – Sobre o Processo Contencioso
Administrativo Tributário Estadual, assinale a
alternativa correta.

A) As partes poderão, no prazo comum de 10 (dez)
dias, contado da ciência do deferimento,
apresentar quesitos e indicar assistente técnico
para acompanhar os atos do perito designado.

B) Das decisões das Câmaras do Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais (TARF), que
derem provimento a recurso de ofício, cabe pedido
de reconsideração, que terá efeito suspensivo e
será interposto pelo sujeito passivo no prazo de 05
(cinco) dias, contado da data da intimação da
decisão.

C) Nenhum processo por infração da legislação
tributária será arquivado, sob pena de
responsabilidade, sem despacho fundamentado
da autoridade competente nos respectivos autos.

D) Dos recursos interpostos pelo Defensor da
Fazenda, o recorrido será intimado para
manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias, contado
da intimação.

E) A inicial será indeferida com o julgamento do
mérito quando o sujeito passivo desistir da
impugnação administrativa.

QUESTÃO 06 – Em relação à composição e ao
funcionamento do TARF, analise as assertivas abaixo
e assinale F, se falsas, ou V, se verdadeiras.

(  ) O Plenário do TARF funcionará com a presença
mínima de dois terços dos seus membros, e as
Câmaras funcionarão com a sua totalidade,
assegurada a representação paritária, e as
decisões serão pela maioria de votos.

(  ) O TARF é composto por oito Juízes, com seus
respectivos suplentes, todos bacharéis em
Ciências Jurídicas e Sociais, e um Presidente,
com um primeiro, um segundo e um terceiro Vice-
Presidentes, nomeados pelo Secretário de Estado
da Fazenda, sendo que, quatro Juízes
representam a Fazenda Estadual e os outros
quatro os contribuintes.

(  ) Os Secretários das Câmaras e do Plenário
perceberão o equivalente a metade do valor da
gratificação paga aos Juízes, por sessão que
secretariem.

A ordem correta de preenchimento dos parênteses,
de cima para baixo, é:

A) F – V – F.
B) V – F – F.
C) F – F – V.
D) V – F – V.
E) V – V – F.

QUESTÃO 07 – Com relação às obrigações de
terceiros, assinale a alternativa incorreta.

A) As administradoras de shopping center estão
obrigadas, pela legislação, à prestação de
informações que disponham, relativas aos
contribuintes que possuam estabelecimentos
localizados em seu empreendimento, inclusive em
relação ao valor da locação.

B) A pessoa, natural ou jurídica, que manda executar
obra de construção civil, está obrigada a prestar
informações, quando exigido, à Fiscalização de
Tributos Estaduais, em relação aos materiais a
empregar ou empregados na referida obra.

C) Quando se tratar de mercadorias destinadas a
vendedores ambulantes, os transportadores ficam
obrigados a declarar à Fiscalização de Tributos
Estaduais, sediada no município de entrega, o
nome do destinatário, a espécie de carga
transportada e o número de volumes.

D) As operadoras de cartão de crédito e de débito
sujeitam-se ao dever de informação em relação às
operações ou prestações realizadas pelos
estabelecimentos contribuintes do ICMS, cujos
pagamentos tenham sido realizados por meio de
sistemas de crédito ou débito.

E) No que tange às operações de vendas de
mercadorias mediante transferência de títulos
representativos, os armazéns gerais e demais
depositários de mercadorias não estão obrigados
a prestar informações à Fiscalização de Tributos
Estaduais.

QUESTÃO 08 – A Lei Estadual que instituiu o
Imposto Sobre a Propriedade de Veículos
Automotores (IPVA) prevê, para algumas entidades,
instituições ou pessoas dotadas de personalidade,
como condicionante da imunidade do IPVA, a
observância dos seguintes requisitos: (i) não
distribuição de qualquer parcela de patrimônio ou de
rendas, a título de lucro ou participação no resultado;
(ii) aplicação integral, no País, de recursos na
manutenção de seus objetivos institucionais; e (iii)
manutenção de escrituração de receitas e despesas
em livros revestidos de formalidades capazes de
assegurar sua exatidão. Assinale, abaixo, a
alternativa que identifica a entidade, instituição ou a
pessoa que, para o gozo da imunidade do IPVA, nos
termos da Lei Estadual, não está obrigada a
observância dos referidos requisitos.

A) Uma instituição de educação, sem fins lucrativos.
B) Um templo religioso.
C) Um partido político.
D) Uma instituição de assistência social, sem fins

lucrativos.
E) Um sindicato de trabalhadores.
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QUESTÃO 09 – Considere as seguintes assertivas
sobre o local da operação e da prestação de serviços,
para os efeitos da cobrança do ICMS e a definição de
estabelecimento responsável.

I. Segundo a legislação estadual, o local da
operação, para fins de cobrança do ICMS, é o do
estabelecimento onde ocorrer a entrada física na
hipótese de bem ou mercadoria importada do
exterior.

II. O estabelecimento que transmite a propriedade,
ou título que a represente, de mercadoria por ele
adquirida no País, mas que por ele não tenha
transitado, não é identificado, pela legislação
estadual, como local da operação para fins de
cobrança do ICMS.

III. Nas operações de remessa de mercadoria para
armazém geral ou para depósito fechado do
próprio contribuinte dentro do Estado do RS, a
posterior saída considerar-se-á ocorrida no
estabelecimento do depositante, ainda que para
retorno ao estabelecimento remetente.

IV. Nas operações de prestação de serviço oneroso
de comunicação, mediante o fornecimento de
cartão ou assemelhado, o local da prestação,
para fins de cobrança do ICMS, é o do
estabelecimento varejista revendedor não
concessionário ou permissionário
(supermercado, farmácia ou banca de revistas),
que entrega ao consumidor, mediante
pagamento, o cartão ou assemelhado.

V. Segundo a legislação estadual, nas operações
de prestação de serviço oneroso de
comunicação por meio de satélite, o local da
prestação, para fins de cobrança do ICMS, é o
do estabelecimento ou do domicílio do tomador
do serviço.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e V.
B) Apenas III e IV.
C) Apenas I, III e V.
D) Apenas II, III e IV.
E) Apenas II, III e V.

QUESTÃO 10 – A Lei do Procedimento Tributário
Administrativo, nº 6.537/73, não define como
qualificada a infração tributária apurada em razão da:

A) Utilização de crédito de imposto que decorra de
conluio entre as partes.

B) Emissão de documento fiscal com numeração ou
seriação paralela.

C) Aquisição de mercadoria desacompanhada do
documento fiscal exigido pela legislação tributária.

D) Prática de redução do montante do imposto devido
mediante a apropriação de valor a título de crédito
de ICMS, não previsto na legislação tributária.

E) Apresentação de denúncia espontânea de infração
que consigne o valor do imposto a pagar.

QUESTÃO 11 – Com relação ao disposto na
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul acerca
do sistema tributário, assinale a alternativa incorreta.

A) A concessão de benefícios e incentivos fiscais
depende de autorização legislativa.

B) As isenções e benefícios, objeto de convênio
celebrado entre o Estado do RS e os demais
estados da Federação, têm eficácia imediata, pois
não dependem de ratificação pela Assembleia
Legislativa do RS.

C) É dever do Estado informar os dados das
operações com cartões de crédito e outros às
municipalidades, para fins de fiscalização e de
recolhimento do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza, como disposto no Código
Tributário Nacional.

D) É facultado ao Estado firmar convênios com os
municípios, incumbindo-os de prestar informações
e coligir dados, em especial os relacionados com o
trânsito de mercadorias ou produtos, com vista a
resguardar o efetivo ingresso de tributos estaduais
nos quais tenham participação.

E) O Estado repassará a totalidade dos recursos de
origem tributária pertencentes aos municípios até
o décimo dia do mês subsequente ao da
arrecadação. A inobservância do prazo para
repasse importa na incidência de atualização
monetária sobre os valores não repassados.

QUESTÃO 12 – Segundo o disposto na Constituição
do Estado do RS em relação aos Impostos do Estado,
analise as assertivas abaixo e assinale F, se falsas,
ou V, se verdadeiras.

(  ) A adoção, pela lei estadual, de alíquotas
progressivas para o Imposto Sobre a Transmissão
Causa Mortis e Doação (ITCD), de quaisquer bens
ou direitos, está autorizada pelo Texto
Constitucional do RS.

(  ) A não cumulatividade do ICMS garante sempre,
independentemente de qualquer disposição legal
autorizativa, a tomada (ou a apropriação) do
crédito desse Imposto, relativo às operações de
aquisição de matéria-prima, quando na operação
futura (de saída para venda ao consumidor) o
produto final, originado da matéria-prima
adquirida, for isento.

(  ) O ICMS não incide na entrada de mercadoria
importada do exterior, destinada a integrar o ativo
fixo do estabelecimento importador.

A ordem correta de preenchimento dos parênteses,
de cima para baixo, é:

A) V – V – F.
B) F – F – V.
C) V – F – F.
D) V – V – V.
E) F – F – F.
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QUESTÃO 13 – Com relação ao disposto na
legislação estadual, assinale a alternativa incorreta.

A) Existem hipóteses em que o ICMS é exigido no
momento da saída do estabelecimento ou no início
da prestação. Em tais casos, o documento fiscal
relativo à operação que acompanhar o trânsito de
mercadoria ou a prestação de serviços deve estar
acompanhado de 2 (duas) vias adicionais da Guia
de Arrecadação (GA), das 2 (duas) cópias do
comprovante de pagamento de autoatendimento
ou da cópia da Guia Nacional de Arrecadação de
Tributos Estaduais (GNRE).

B) Em nenhuma hipótese está autorizada a utilização
simultânea, pelo contribuinte, de duas ou mais
subséries, em cada uma das séries dos
documentos fiscais.

C) A critério da Fiscalização de Tributos Estaduais,
nas saídas de mercadorias e nas prestações de
serviços promovidas, respectivamente, por
revendedores e por prestadores não inscritos no
Cadastro Geral de Contribuintes de Tributos
Estaduais (CGC/TE), poderá ser permitida a
emissão de documento fiscal avulso, sem a
impressão gráfica das indicações relativas ao
emitente, visado pela repartição fiscal.

D) O preenchimento ilegível, a existência de rasuras,
ou a emissão após a baixa ou o cancelamento da
inscrição do emitente no Cadastro Geral de
Contribuintes de Tributos Estaduais (CGC/TE),
caracterizam o documento fiscal como inidôneo.

E) Os transportadores não poderão aceitar despacho
ou efetuar o transporte de mercadorias que não
estejam acompanhadas dos documentos fiscais
próprios.

QUESTÃO 14 – Em relação ao Procedimento
Tributário Administrativo, analise as assertivas abaixo
e assinale F, se falsas, ou V, se verdadeiras.

(  ) A instrução, a tramitação, o julgamento, a
intimação, a notificação e a transmissão de
documentos poderão ser praticados por meio
eletrônico.

(  ) Considera-se feita a notificação ou intimação,
quando por edital, 10 (dez) dias após a data de
sua publicação.

(  ) O Auto de Lançamento conterá, além de outras
informações, o local, a data e a hora da lavratura.

A ordem correta de preenchimento dos parênteses,
de cima para baixo, é:

A) V – F – V.
B) V – F – F.
C) F – V – V.
D) F – F – F.
E) V – V – F.

QUESTÃO 15 – Em relação à disciplina da
responsabilidade pelo pagamento do ICMS devido na
modalidade de substituição tributária, analise as
assertivas abaixo:

I. O estabelecimento distribuidor de mercadorias,
quando remeter a estabelecimento dentro do Rio
Grande do Sul, produtos farmacêuticos
relacionados em Apêndice que integra a
legislação tributária estadual, é responsável pelo
pagamento do Imposto devido nas operações
subsequentes, promovidas por contribuintes
desse Estado.

II. Quando ocorrer infração à legislação tributária,
na operação de aquisição de mercadorias
submetidas ao regime de substituição tributária,
permanecem os contribuintes substituídos
responsáveis em relação ao pagamento do
Imposto devido nas operações subsequentes por
eles promovidas, internas ou interestaduais,
cujos destinatários não sejam contribuintes.

III. O substituto tributário não responde pelo
pagamento do Imposto devido na modalidade
substituição tributária na hipótese em que restar
demonstrada a inocorrência de retenção do
tributo do contribuinte substituído.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) Apenas II e III.

QUESTÃO 16 – Em relação à disciplina inerente ao
local da operação e da prestação de serviços, para
fins de cobrança do ICMS, analise as assertivas
abaixo:

I. Tratando-se de ouro, quando não considerado
como ativo financeiro ou instrumento cambial, o
local da operação é aquele onde ocorreu a sua
extração.

II. A legislação tributária estadual identifica
estabelecimento, para fins de definição do local
da operação ou da prestação do serviço, como o
local, privado ou público, edificado ou não,
próprio ou de terceiro, onde pessoas físicas ou
jurídicas exerçam suas atividades em caráter
temporário ou permanente, bem como onde se
encontrem armazenadas mercadorias.

III. Na impossibilidade de determinação do
estabelecimento, para fins de definição do local
da operação ou da prestação do serviço, a
legislação define como tal o local em que tenha
sido encontrada a mercadoria ou constatada a
prestação do serviço.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 17 – Em relação à apuração do ICMS,
assinale a alternativa incorreta.

A) Constituirá débito fiscal, e como tal será
escriturado, o valor relativo ao estorno de crédito
fiscal nas hipóteses em que exigido, ainda que
para anulação de crédito indevidamente
apropriado.

B) Os créditos fiscais excedentes, verificados no
termo final do período de apuração, não podem
ser transferidos, em qualquer hipótese, a outro
estabelecimento do mesmo contribuinte localizado
nesse Estado.

C) O Imposto devido, relativo a cada operação ou ao
período de apuração, será calculado por
mercadoria, em se tratando de gado vacum, ovino
e bufalino, da carne verde e dos produtos
comestíveis resultantes da matança desse gado,
submetidos a salga, secagem ou desidratação.

D) Os créditos fiscais relativos ao benefício do não
estorno somente poderão ser utilizados para a
compensação com débitos fiscais decorrentes de
operação de saída ou de importação de
mercadoria da mesma espécie da que originou o
respectivo não estorno.

E) Constituirá crédito fiscal, e como tal será
escriturado, o valor do Imposto cobrado, relativo a
bens destinados ao ativo permanente do
estabelecimento e ao serviço de transporte
correspondente.

QUESTÃO 18 – Determinado contribuinte, na
condição de substituto tributário, em operação de
remessa de mercadoria, recolhe, no ano de 2013,
com o devido destaque no documento fiscal, o ICMS-
Substituição Tributária, relativo à operação
subsequente promovida pelo adquirente (contribuinte
varejista desse Estado). Todavia, por motivo alheio a
vontade do substituto e do substituído, o fato gerador
presumido, que justificou o recolhimento do ICMS-ST,
terminou por não se realizar. Diante dessa situação,
assinale a alternativa incorreta.

A) O contribuinte substituído tem o direito à
restituição do valor do Imposto pago por força da
substituição tributária, em decorrência da não
concretização do fato gerador presumido.

B) A devolução do valor ocorre através da formulação
de pedido de restituição, o qual será acrescido de
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC)
para títulos federais, acumulada mensalmente,
calculados do primeiro dia do mês subsequente ao
do pagamento até o mês anterior ao da restituição,
e de 1% no mês da restituição.

C) Passado o prazo de 90 dias contados da
formulação do pedido de restituição sem que haja
deliberação, o contribuinte substituído poderá se
creditar, em sua escrita fiscal, do valor objeto do
pedido.

D) Na hipótese do contribuinte creditar-se e,
posteriormente, ter negado o seu pedido de
devolução, este terá o prazo de 30 dias para
apresentar recurso ao Delegado da Receita
Estadual.

E) Na hipótese do contribuinte creditar-se e,
posteriormente, ter negado o seu pedido de
devolução, este terá o prazo de 15 dias, contado
da notificação, para proceder ao estorno do crédito
lançado e ao pagamento dos acréscimos legais
cabíveis.

QUESTÃO 19 – A inscrição de contribuinte poderá
ser cancelada pela Administração Tributária. Das
hipóteses a seguir, assinale qual, nos termos da Lei
Estadual, não autoriza o cancelamento.

A) A ausência de prestação de fiança ou garantia,
quando exigida pela Administração.

B) A ausência reiterada de apresentação de guias de
informações.

C) A ausência de prestação de garantia e de
pagamento em processo de execução fiscal.

D) A ausência sistemática de recolhimento do
Imposto devido, na qualidade de contribuinte ou
de responsável.

E) A inobservância das especificações estabelecidas
pelo órgão competente, por parte dos
contribuintes, ao adquirir, distribuir, transportar
estocar ou revender derivados de petróleo, gás
natural, álcool etílico e demais combustíveis
líquidos carburantes.
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QUESTÃO 20 – Em relação ao diferimento do
pagamento do ICMS, analise as assertivas abaixo:

I. Não ocorre o diferimento tanto na saída de
mercadoria que não se encontra acobertada por
documento fiscal idôneo quanto na saída de
mercadoria para estabelecimento destinatário
não inscrito no CGC/TE.

II. O Poder Executivo tem competência, outorgada
por lei, para, em qualquer operação ou
prestação, suspender o diferimento quando sua
aplicação revelar-se prejudicial aos interesses do
Estado.

III. O diferimento ocorre quando se transfere a
responsabilidade pelo pagamento do Imposto ao
tomador de serviço, nas prestações de serviço
de transporte de carga realizadas a contribuinte
desse Estado, inscrito no CGC/TE.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 21 – Considere as seguintes assertivas
sobre crédito fiscal de ICMS:

I. O direito de crédito fiscal, para efeito de
compensação com débito do Imposto,
reconhecido ao estabelecimento que tenha
recebido as mercadorias ou para o qual tenham
sido prestados os serviços, não está
condicionado à idoneidade da documentação.

II. O direito de utilizar o crédito fiscal extingue-se
depois de decorridos cinco anos contados da
data de emissão do documento fiscal.

III. Assegura-se direito a crédito fiscal presumido
aos centros de distribuição que realizem
exclusivamente operações de venda não
presenciais, em montante igual ao que resultar
da aplicação do percentual de 5% sobre o valor
da operação, nas saídas interestaduais
destinadas ao consumidor final.

IV. É assegurado ao sujeito passivo o direito de
creditar-se do Imposto cobrado e registrado no
livro Registro de Saídas, relativo à saída de
mercadorias, devolvidas por produtor ou por não
contribuinte, em valor proporcional à devolução,
em virtude de garantia decorrente de obrigação
assumida pelo remetente ou fabricante, de
substituir a mercadoria se ela apresentar defeito,
dentro de 90 (noventa) dias.

Quais estão corretas?

A) Apenas II e III.
B) Apenas I, II e III.
C) Apenas I, II e IV.
D) Apenas I, III e IV.
E) Apenas II, III e IV.

QUESTÃO 22 – Em relação ao crédito fiscal de
ICMS, assinale a alternativa incorreta.

A) O sujeito passivo deverá efetuar o estorno do
Imposto de que se tiver creditado sempre que o
serviço tomado ou a mercadoria entrada no
estabelecimento for integrada ou consumida em
processo de produção industrial ou agropecuária,
quando a saída do produto resultante não for
tributada ou estiver isenta do Imposto.

B) Não se estornam créditos fiscais relativos às
mercadorias que entram no estabelecimento para
integração ou consumo em processo de produção
de mercadorias industrializadas, inclusive
semielaboradas, destinadas ao exterior.

C) Para fins de compensação, é assegurado ao
sujeito passivo o direito de creditar-se do Imposto
anteriormente cobrado e destacado na 1ª via do
documento fiscal, em operações de que tenha
resultado a entrada de energia elétrica no
estabelecimento, apenas quando for consumida
no processo de industrialização.

D) O sujeito passivo deverá efetuar o estorno do
Imposto de que se tiver creditado sempre que o
serviço tomado, ou a mercadoria que entrou no
estabelecimento, vier a ser utilizada em fim alheio
à atividade do estabelecimento.

E) Não se estornam créditos fiscais relativos às
mercadorias e serviços que venham a ser objeto
de operações ou prestações destinadas ao
exterior ou de operações com papel destinado à
impressão de livros, jornais e periódicos.

QUESTÃO 23 – Considere o disposto na legislação
estadual em relação às taxas e assinale a alternativa
incorreta.

A) O Contribuinte da Taxa é a pessoa, física ou
jurídica, a quem o Estado presta ou põe à
disposição serviço público especial, ou que pratica
ato ou atividade sujeitos ao poder de polícia.

B) A Taxa de Serviços Diversos será cobrada pelo
Estado, na forma da Lei, em razão de atividade
especial dirigida ao contribuinte.

C) Sob pena de responsabilidade, nenhum servidor
público poderá praticar ato sujeito ao pagamento
da taxa prevista em lei, sem exigir a prova do
respectivo pagamento.

D) O pagamento da taxa de inspeção, controle,
fiscalização e promoção da erva-mate, por
estabelecimento, por tonelada de erva-mate
cancheada ou moída, industrializada, dar-se-á até
o dia 15 de cada mês, em parcela única, referente
a todos os fatos geradores ocorridos no mês
anterior.

E) Salvo disposição em contrário, a base de cálculo
da Taxa de Serviços Diversos é igual ao valor da
Unidade Padrão Fiscal do Estado do Rio Grande
do Sul (UPF-RS) vigente no mês anterior ao da
prestação do serviço.



Bloco3_V2_1/8/201411:06:06

Execução: Fundatec
AUDITOR-FISCAL DA RECEITA ESTADUAL

8

QUESTÃO 24 – Analise as assertivas abaixo em
relação à disciplina do ITCD na legislação estadual:

I. O contribuinte do Imposto, nas doações, é o
donatário quando o doador for domiciliado e
residente no país.

II. É solidariamente obrigado pelo pagamento dos
créditos correspondentes a obrigações
tributárias, o doador residente ou domiciliado fora
do país, quanto ao devido pelo donatário.

III. São pessoalmente responsáveis pelo pagamento
do Imposto, o sucessor a qualquer título e o
cônjuge meeiro, quanto ao devido pelo "de cujus"
até a data da partilha ou adjudicação, limitada
esta responsabilidade ao montante do quinhão,
do legado ou da meação.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 25 – Considere, em relação ao disposto
na legislação estadual, as seguintes assertivas sobre
o ITCD:

I. Na transmissão causa mortis, a alíquota do
Imposto é de 4%.

II. A base de cálculo do Imposto é o valor venal dos
bens, dos títulos ou dos créditos transmitidos,
apurado mediante avaliação procedida pela
Fazenda Pública Estadual ou avaliação judicial,
expresso em moeda corrente nacional e o seu
equivalente em quantidade de UPF-RS,
observando-se as normas técnicas de avaliação.

III. Na hipótese de apuração da base de cálculo
mediante avaliação judicial, a Fazenda Estadual
será previamente intimada para indicação de
assistente técnico, nos termos da lei processual
civil.

IV. Na transmissão por doação, a alíquota do
Imposto é de 2%.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas III e IV.
C) Apenas I, II e III.
D) Apenas I, II e IV.
E) Apenas II, III e IV.

QUESTÃO 26 – Sobre as infrações tributárias
formais, assinale a alternativa correta.

A) Pela prática da infração, relativa à inscrição no
Cadastro Geral de Contribuintes de Tributos
Estaduais (CGC/TE), ao estabelecimento, sem
inscrição no CGC/TE, é cominada multa de 20%
do valor das mercadorias entradas no período,
não inferior a 70 UPF-RS.

B) O valor máximo de cada uma das multas
atribuídas às infrações tributárias formais não será
superior a 45 vezes o do respectivo valor mínimo,
quando previsto.

C) Pela prática da infração, relativa aos documentos
fiscais, de não exibir, o contribuinte, ao agente
fazendário, no trânsito de mercadorias, todos os
documentos necessários à conferência da carga,
mesmo que posteriormente venham a ser
apresentados os restantes, é cominada multa
equivalente a 5% do valor das mercadorias
descritas nos documentos que não foram, desde
logo, exibidos, não inferior a 5 UPF-RS.

D) De acordo com a legislação estadual, a multa
cominada em função da utilização de etiqueta
adesiva rasurada em máquina registradora
autorizada pela Superintendência da
Administração Tributária, como meio de controle
fiscal, é menor do que se esta etiqueta estiver
afixada em local não visível ao público.

E) Pela prática da infração de não fixar cartaz ou fixá-
lo de forma diversa da exigida pela legislação
tributária, é cominada multa de 80 UPF-RS por
ponto de emissão de documentos fiscais e por
caixa.
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QUESTÃO 27 – Considerando as normas acerca da
sujeição passiva e em relação ao pagamento do
ICMS, assinale a alternativa incorreta.

A) O contribuinte, em relação à mercadoria que
recebe desacompanhada de documento fiscal,
responde, solidariamente com o transportador da
mercadoria, somente pelo pagamento dos
acréscimos legais.

B) O transportador, em relação à mercadoria que
transporta desacompanhada de documento fiscal
idôneo, é terceiro responsável pelo pagamento do
Imposto devido e dos acréscimos legais.

C) O contribuinte substituído que receber mercadoria
sujeita ao regime de substituição tributária, em
desacordo com a legislação tributária, responde,
solidariamente com o sujeito passivo substituto,
pelo pagamento do Imposto devido e acréscimos
legais, relativos àquela operação.

D) O contribuinte, que tenha utilizado ou prestado
serviço de comunicação, sem a emissão do
documento fiscal idôneo, é terceiro responsável
pelo pagamento do Imposto devido e dos
acréscimos legais, relativos àquela prestação de
serviço.

E) O clube, bem como as empresas encarregadas da
execução ou gestão das obras realizadas para fins
da Copa do Mundo de Futebol de 2014,
destinadas à construção, ampliação, reforma ou
modernização, do Estádio Beira-Rio, do Sport
Club Internacional, na hipótese de operações
realizadas em desacordo com as condições
estabelecidas para a fruição de benefícios
previstos na legislação, dentre estes a isenção,
são responsáveis, solidários com o sujeito
passivo, pelo pagamento do imposto devido e dos
acréscimos legais, relativos àquela operação.

QUESTÃO 28 – De acordo com a legislação
estadual, em relação ao ITCD, considere as seguintes
assertivas:

I. A transmissão por doação, a qualquer título, de
propriedade ou domínio útil de bens imóveis é
fato gerador do ITCD.

II. Na transmissão causa mortis, o fato gerador é
único, independentemente da quantidade de
herdeiros ou legatários.

III. Na transmissão causa mortis de bem imóvel
situado em outro estado da Federação, o
Imposto será devido ao Estado do Rio Grande do
Sul, desde que o inventário ou arrolamento tenha
sido processado nesse Estado.

IV. Na transmissão causa mortis, a data da abertura
da sucessão legítima é um dos momentos da
ocorrência do fato gerador.

V. Na transmissão por doação, a data da instituição
do usufruto convencional é um dos momentos da
ocorrência do fato gerador.

Quais estão corretas?

A) Apenas I, II e IV.
B) Apenas I, II e V.
C) Apenas I, III e V.
D) Apenas I, IV e V.
E) Apenas II, III e IV.

QUESTÃO 29 – Determinado contribuinte, localizado
no Estado do Rio Grande do Sul, adquire, de
contribuinte localizado no Estado do Espírito Santo,
mercadoria importada do exterior, com similar
nacional, não submetida a processo de
industrialização. Em tal hipótese, a alíquota do
Imposto, nessa operação interestadual, é de:

A) 12%, pois o destinatário, localizado no RS, é
contribuinte do Imposto.

B) 7%, pois o remetente é contribuinte localizado no
Estado do Espírito Santo.

C) 17%, pois, não havendo previsão específica na
legislação para o caso e sendo uma operação
entre contribuintes do Imposto, aplica-se a
alíquota interna de caráter residual.

D) 4%, pelo fato de a mercadoria, após o
desembaraço aduaneiro, não ter sido submetida a
processo de industrialização, e por tratar-se de
operação interestadual.

E) 25%, como forma de indução para que o
contribuinte, por tratar-se de mercadoria com
similar nacional, priorize a aquisição de produtos
fabricados no País.
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QUESTÃO 30 – Assinale a alternativa incorreta de
acordo com as definições da legislação tributária
acerca do momento da ocorrência do fato gerador do
ICMS.

A) Nas operações de aquisição de mercadorias em
licitação pública, considera-se ocorrido o fato
gerador do Imposto no momento da própria
aquisição.

B) Nas operações com mercadorias oriundas de
outra unidade da Federação, que não estejam
vinculadas a operação ou prestação subsequente,
considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto
no momento da entrada da mercadoria no
estabelecimento do contribuinte.

C) Nos serviços de transporte iniciados no exterior,
considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto
no ato final da prestação.

D) Nos serviços de comunicação, feitos por qualquer
meio, considera-se ocorrido o fato gerador do
Imposto no momento do fechamento do período
de apuração, o que em regra ocorre mensalmente,
com a emissão do documento fiscal apropriado.

E) Nas operações de fornecimento de alimentação e
bebidas, considera-se ocorrido o fato gerador do
Imposto no momento do próprio fornecimento.

QUESTÃO 31 – Um contribuinte localizado nesse
Estado, ao vender mercadorias, promove a
adulteração do documento fiscal (nota fiscal de
venda), registrando na nota apenas 50% do valor
efetivo da operação, o que terminaria refletindo no
recolhimento do ICMS a menor, apurado em atenção
ao documento fiscal adulterado. A Autoridade Fiscal,
ao verificar tal prática, efetua o lançamento em
relação à diferença do Imposto, com os devidos
acréscimos legais. Ciente do Auto de Lançamento, o
contribuinte decide não impugná-lo, recolhendo
integralmente o crédito tributário no vigésimo dia
contado de sua notificação. Considerando o caso
descrito, assinale a alternativa correta.

A) A hipótese retrata infração material qualificada,
cominada com multa de 120% ao tempo do
lançamento, mas reduzida em 50% de seu valor
pelo fato de o pagamento integral do crédito
tributário ter ocorrido dentro do prazo de 30 dias,
contado da notificação do Auto de Lançamento.

B) A hipótese retrata infração material básica,
cominada com multa de 40% ao tempo do
lançamento, mas reduzida em 40% de seu valor
pelo fato de o pagamento integral do crédito
tributário ter ocorrido dentro do prazo de 30 dias,
contado da notificação do Auto de Lançamento.

C) A hipótese retrata infração material privilegiada,
cominada com multa de 60% ao tempo do
lançamento, mas reduzida em 30% de seu valor
pelo fato de o pagamento integral do crédito
tributário ter ocorrido dentro do prazo de 30 dias,
contado da notificação do Auto de Lançamento.

D) A hipótese retrata infração material qualificada,
cominada com multa de 60% ao tempo do
lançamento, mas reduzida em 20% de seu valor
pelo fato de o pagamento integral do crédito
tributário ter ocorrido dentro do prazo de 30 dias,
contado da notificação do Auto de Lançamento.

E) A hipótese retrata infração material básica,
cominada com multa de 40% ao tempo do
lançamento, mas reduzida em 60% de seu valor
pelo fato de o pagamento integral do crédito
tributário ter ocorrido dentro do prazo de 30 dias,
contado da notificação do Auto de Lançamento.
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QUESTÃO 32 – Em relação à disciplina inerente ao
cálculo do ICMS devido na modalidade de
substituição tributária nas operações internas, analise
as assertivas abaixo:

I. O débito de responsabilidade por substituição
tributária será calculado pela aplicação da
alíquota interna sobre a base de cálculo prevista
na legislação estadual para as diversas
mercadorias, deduzindo-se, do valor obtido, o
débito fiscal próprio.

II. A base de cálculo para o débito de
responsabilidade por substituição tributária, pelo
fato de remeter a fato gerador presumido, não
será reduzida na hipótese em que a operação
futura, de saída ao consumidor de mercadoria
sujeita a substituição tributária, estiver
beneficiada com base de cálculo reduzida.

III. A Margem de Valor Agregado (MVA) é uma das
bases de cálculo da substituição tributária.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 33 – Considere as seguintes assertivas
sobre a base de cálculo e alíquota do IPVA:

I. A base de cálculo do Imposto é o valor médio de
mercado dos veículos automotores, considerado,
na hipótese de veículos novos, o constante no
documento fiscal, incluído o valor de opcionais e
acessórios.

II. A alíquota do Imposto é de 3% no caso de
propriedade de veículos automotores dos tipos
aeronave e embarcação, exceto de lazer, de
esporte ou de corrida e dos tipos motocicleta,
motoneta, triciclo e quadriciclo.

III. A base de cálculo do Imposto é o valor médio de
mercado dos veículos automotores, considerado,
na hipótese de veículos automotores usados, o
valor divulgado pelo Poder Executivo em moeda
corrente nacional e monetariamente atualizado
com base na variação da UPF-RS.

IV. A alíquota do Imposto é de 2% no caso de
propriedade de veículos automotores dos tipos
caminhão, caminhão-trator, ônibus e micro-
ônibus.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e III.
B) Apenas I e IV.
C) Apenas II e III.
D) Apenas I, II e III.
E) Apenas II, III, e IV.

QUESTÃO 34 – Em relação ao pagamento do ICMS,
analise as assertivas abaixo e assinale F, se falsas,
ou V, se verdadeiras.

(  ) O contribuinte que promover saídas e/ou executar
serviços dos quais decorram débitos, cujos
vencimentos dos respectivos prazos de
pagamento não recaírem na mesma data, deverá
organizar mapas que demonstrem o débito
correspondente a cada vencimento, sob pena de
pagamento de todos os débitos no prazo menor.

(  ) Fica suspenso o pagamento do Imposto devido
nas saídas de mercadorias destinadas a conserto,
reparo ou industrialização em estabelecimento
situado em outra unidade da Federação, desde
que as referidas mercadorias, ou os produtos
industrializados delas resultantes, sejam
devolvidos ao estabelecimento de origem dentro
de 180 dias, contados da data das respectivas
saídas.

(  ) Fica facultada a transferência do débito próprio
pelos contribuintes classificados no CGC/TE na
categoria Geral, em determinado período de
apuração para o período ou períodos seguintes,
sempre que o valor total apurado, por
estabelecimento, seja inferior a 5 UPFs-RS,
devendo o pagamento ser efetuado no prazo para
o recolhimento do Imposto relativo às operações
ou prestações de serviço do período de apuração
em que for alcançado o valor acima referido, ou,
independentemente da quantidade de UPFs-RS,
na hipótese de encerramento de atividades.

A ordem correta de preenchimento dos parênteses,
de cima para baixo, é:

A) F – F – F.
B) V – V – F.
C) V – F – V.
D) V – V – V.
E) F – V – V.
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QUESTÃO 35 – Considere as seguintes assertivas
sobre a base de cálculo do ICMS:

I. A base de cálculo do Imposto nas operações
com mercadorias é, na importação de
mercadorias do exterior, a soma das seguintes
parcelas: valor da mercadoria ou bem constante
dos documentos de importação, Imposto de
Importação, Imposto sobre Produtos
Industrializados, Imposto sobre Operações de
Câmbio e quaisquer outros impostos, taxas,
contribuições e despesas aduaneiras.

II. Não integra a base de cálculo do Imposto o valor
dos descontos concedidos no ato da emissão do
documento fiscal, mesmo que não constem
expressamente identificados no documento
fiscal.

III. A base de cálculo do Imposto nas prestações de
serviço é o valor corrente do serviço, no local da
prestação, na hipótese de prestação sem preço
determinado.

IV. Nas operações e nas prestações entre
contribuintes diferentes, quando a fixação do
valor da operação ou da prestação depender de
fatos ou condições supervenientes à saída da
mercadoria ou à prestação do serviço, tais como
pesagens, análises, medições, classificações e
apuração de despesas, o Imposto será calculado
inicialmente sobre o valor provável da operação
ou da prestação de serviço, obtido pela
estimativa do elemento desconhecido e, após o
implemento desse elemento, sobre a diferença,
se houver, no estabelecimento de origem.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e III.
B) Apenas I e IV.
C) Apenas I, II e III.
D) Apenas I, II e IV.
E) Apenas I, III e IV.

QUESTÃO 36 – Considere as seguintes assertivas
sobre o Processo Contencioso Administrativo
Tributário Estadual:

I. Será realizado, em primeira e única instância, o
julgamento de processos cuja soma dos Autos
de Lançamento, na data de lavratura, não
ultrapassem o montante de 3.850 UPFs-RS, na
hipótese de impugnação, e cuja soma dos
valores requeridos, na data da decisão, não
ultrapassem o montante de 3.850 UPFs-RS,
quando se tratar de restituição de tributo.

II. O julgamento do processo em primeira instância
compete ao Corregedor-Geral da Justiça, quanto
à imposição de penalidade a infrator que seja
membro ou servidor do Poder Judiciário.

III. O pedido de esclarecimento, sendo acolhido ou
não, interrompe o prazo para interposição do
recurso extraordinário.

IV. O recurso extraordinário, que terá efeito
suspensivo, será interposto ao Plenário do TARF
no prazo de 15 dias, contado na intimação da
decisão recorrida.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas I, II e III.
C) Apenas I, II e IV.
D) Apenas I, III e IV.
E) Apenas II, III e IV.

QUESTÃO 37 – Conforme o disposto na legislação
estadual acerca das hipóteses de isenção do IPVA,
assinale a alternativa correta.

A) São isentos os proprietários de veículos
automotores terrestres fabricados há mais de 15
(quinze) anos.

B) São isentos os proprietários de veículos cujo valor
do Imposto resulte em quantia inferior ao
equivalente a 4 (quatro) UPF-RS.

C) São isentos os proprietários de veículos
automotores de uso terrestre, utilizados no
transporte individual de passageiros na categoria
de aluguel, independentemente de serem
permissionários dessa atividade.

D) São isentos, independentemente do
reconhecimento como entidade de utilidade
pública municipal ou estadual, os Conselhos
Comunitários Pró-Segurança Pública
(CONSEPROS), em relação aos veículos de sua
propriedade.

E) A isenção das associações de bombeiros
voluntários é condicionada ao reconhecimento de
entidade de utilidade pública municipal ou estadual
e estende-se a todos os veículos de sua
propriedade, independentemente da destinação ou
do uso desses.
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QUESTÃO 38 – De acordo com o que prevê a
legislação estadual do RS sobre a responsabilidade
pelo pagamento do ICMS e acréscimos legais,
considere as seguintes assertivas:

I. A responsabilidade do leiloeiro, em relação à
mercadoria vendida por seu intermédio, cuja
saída não esteja acompanhada de documento
fiscal idôneo, é subsidiária em relação ao
adquirente da mercadoria.

II. A responsabilidade do estabelecimento gráfico
que imprimir documentos fiscais em desacordo
com a legislação tributária, em relação à lesão
causada ao erário, decorrente da utilização
desses documentos, é solidária com o sujeito
passivo emitente do documento.

III. A responsabilidade do contribuinte recebedor de
mercadoria com isenção condicionada, quando
não se verificar a condição prevista, é solidária
com o remetente da mercadoria.

IV. A responsabilidade do liquidante da sociedade,
nos atos em que intervier ou pelas omissões de
que for responsável, é solidária com a sociedade
liquidada.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas I e III.
C) Apenas I e IV.
D) Apenas II e III.
E) Apenas II e IV.

QUESTÃO 39 – Em relação à base de cálculo do
ICMS, analise as assertivas abaixo e assinale F, se
falsas, ou V, se verdadeiras.

(  ) A fiscalização de Tributos Estaduais poderá
arbitrar o preço constante de documento emitido
pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente
obrigado, sempre que for omisso ou não mereça
fé.

(  ) Integra a base de cálculo do Imposto o valor
correspondente a frete, em qualquer hipótese.

(  ) Nas operações e prestações interestaduais entre
contribuintes diferentes, caso haja reajuste do
valor, depois da remessa ou da prestação, a
diferença fica sujeita ao Imposto no
estabelecimento do remetente ou do prestador.

A ordem correta de preenchimentos dos parênteses,
de cima para baixo, é:

A) F – F – F.
B) F – V – F.
C) V – F – V.
D) V – F – F.
E) V – V – V.

QUESTÃO 40 – Dentre as alternativas a seguir,
assinale a incorreta em relação às obrigações dos
contribuintes.

A) Exigir que os estabelecimentos gráficos façam
constar todas as indicações determinadas no
Regulamento do ICMS do RS nos documentos
fiscais que mandarem confeccionar fora desse
Estado.

B) Na hipótese de operações a consumidor final, o
estabelecimento deverá comunicar a possibilidade
de o consumidor incluir o CPF no documento
fiscal.

C) Conservar, em cada estabelecimento industrial,
arquivados em qualquer ordem, pelo prazo de 2
(dois) exercícios completos, os memoriais
descritivos, as planilhas de custos e as tabelas de
preços praticados, de cada modelo dos produtos
por eles elaborados, apenas integralmente.

D) Registrar nos livros fiscais, na forma prevista em
Regulamento, a totalidade das operações e
prestações que realizarem.

E) Apresentar na repartição fiscal, quando solicitados
ou determinado na legislação estadual, os livros,
os documentos e as informações de interesse da
Fiscalização de Tributos Estaduais.
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AUDITORIA CONTÁBIL E FISCAL

QUESTÃO 41 – Uma máquina registrada no ativo
imobilizado da Companhia Mega foi adquirida, em 31
de dezembro de 2012, por R$ 1.200.000,00. Em 31
de dezembro de 2013, o saldo da depreciação
acumulada referente a essa máquina era de
R$ 120.000,00, enquanto o valor justo recuperável
líquido, apontado por uma empresa de avaliação, era
de R$ 1.120.000,00. Com base nesses dados, o
auditor conclui que o valor contábil líquido desse bem,
em 31 de dezembro de 2013, é de:

A) R$ 1.120.000,00, devendo ser feito um ajuste ao
valor contábil líquido de R$ 40.000,00.

B) R$ 1.200.000,00, devendo ser feito um ajuste ao
valor contábil líquido de R$ 80.000,00.

C) R$ 1.080.000,00, não devendo ser feito qualquer
ajuste ao valor contábil líquido.

D) R$ 1.120.000,00, não devendo ser feito qualquer
ajuste ao valor contábil líquido.

E) R$ 960.000,00, devendo ser feito um ajuste ao
valor contábil líquido de R$ 120.000,00.

QUESTÃO 42 – A elaboração e a adequada
apresentação das demonstrações contábeis, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
e com os controles internos que foram determinados
como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, é responsabilidade:

A) Dos auditores independentes.
B) Dos órgãos reguladores.
C) Do conselho fiscal.
D) Da assembleia dos acionistas.
E) Da administração da Companhia.

QUESTÃO 43 – De acordo com a NBC TA 200, o
_______________ é a postura que inclui uma mente
questionadora e alerta para condições que possam
indicar possível distorção, devido a erro ou fraude, e
uma avaliação crítica das evidências de auditoria.

A alternativa que preenche corretamente a lacuna do
trecho acima é:

A) plano de trabalho
B) ceticismo profissional
C) relacionamento com o cliente
D) auditor interno
E) trabalho conjunto

QUESTÃO 44 – O auditor independente da
Companhia JJ examinou as transações realizadas
com as partes relacionadas. A Companhia fez a
divulgação, em nota explicativa, somente daquelas
transações relacionadas às atividades constantes nos
respectivos objetos sociais, porém não foi feita a
divulgação da venda, ao valor contábil, de uma
unidade de produção. Qual a opinião que deve ser
emitida pelo auditor em seu relatório?

A) Com ressalva.
B) Sem ressalva.
C) Adversa.
D) Abstenção de opinião.
E) Limpa.

QUESTÃO 45 – Com base na NBC TA 530, analise
as assertivas abaixo e assinale A, para aumento, ou
R, para redução, em relação aos fatores que
influenciam o tamanho da amostra para os testes de
detalhes.

(  ) Aumento na avaliação do auditor sobre o risco de
distorção relevante.

(  ) Aumento no uso de outros procedimentos
substantivos direcionados à mesma afirmação.

(  ) Aumento no nível de segurança desejado pelo
auditor de que uma distorção tolerável não é
excedida pela distorção real na população.

(  ) Aumento na distorção tolerável.

A ordem correta de preenchimento dos parênteses,
de cima para baixo, é:

A) A – R – A – R.
B) A – A – A – R.
C) R – R – R – A.
D) A – R – R – A.
E) A – A – A – A.

QUESTÃO 46 – O auditor independente da
Companhia RR identificou, nos seus testes, que há
uma obrigação possível de um passivo contingente
significativo que pode requerer, mas provavelmente
não irá requerer, uma saída de recursos. O
tratamento dado pela Companhia a essa situação foi
de não reconhecer nenhuma provisão e de não fazer
divulgação alguma relacionada a esse passivo
contingente. Qual a recomendação do auditor nessa
situação?

A) Propor a provisão no passivo.
B) Concordar com a posição da Companhia.
C) Propor a provisão no passivo e a sua divulgação

em nota explicativa.
D) Propor a divulgação em nota explicativa.
E) Comunicar aos órgãos reguladores.
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QUESTÃO 47 – Assinale a alternativa que não
representa, em uma auditoria, uma fonte de
informação para identificação de possíveis
contingências tributárias.

A) Relatório com opinião modificada dos auditores
independentes do ano anterior.

B) Nota explicativa sobre riscos contingentes
passivos considerados possíveis, porém não
provisionados.

C) Relatório de consultoria tributária.
D) Resposta da confirmação externa do saldo

disponível nos bancos.
E) Autuação fiscal do ano anterior.

QUESTÃO 48 – Ao acompanhar o inventário dos
estoques da Companhia Delta, antes de qualquer
ajuste efetuado, o auditor apurou os seguintes dados:

 O saldo dos estoques no início do inventário era de
R$ 1.500.000,00.

 Foram identificados itens na contagem física, que a
nota fiscal de compra de matéria prima ainda não
havia registrado na contabilidade, sendo o seu valor
total de R$ 240.000,00, com R$ 40.000,00 de
impostos recuperáveis incluídos no valor total.

 Não foram encontrados itens de estoque no valor
total de R$ 130.000,00.

 Os estoques considerados de giro lento totalizaram
R$ 300.000,00, sendo composto por R$ 200.000,00
formados nos últimos 6 meses e R$ 100.000,00 há
mais de 12 meses.

 Os estoques obsoletos totalizaram R$ 180.000,00.

Considerando os dados apurados na contagem dos
estoques e que a Companhia Delta tem por critério,
validado pela auditoria, provisionar os estoques de
giro lento com prazo superior a 1 ano, bem como
provisionar a totalidade dos itens obsoletos, qual será
o saldo ajustado dos estoques após todos os efeitos
decorrentes do inventário serem contabilizados?

A) R$ 1.330.000,00.
B) R$ 1.290.000,00.
C) R$ 1.090.000,00.
D) R$ 1.130.000,00.
E) R$ 1.190.000,00.

QUESTÃO 49 – O auditor independente da empresa
BY, ao buscar evidências de auditoria, através de
solicitações de confirmações externas, se deparou
com a recusa da administração em permitir-lhe o
envio das referidas solicitações. Assinale V, se
verdadeiro, ou F, se falso, em relação aos
procedimentos realizados pelo auditor nessa
situação.

(  ) Indagar sobre as razões da recusa da
administração e procurar evidência de auditoria
sobre sua validade e razoabilidade.

(  ) Suspender a realização do trabalho no momento
da recusa da administração.

(  ) Executar procedimentos alternativos de auditoria,
definidos para obter evidência de auditoria
relevante e confiável.

(  ) Encerrar o trabalho no momento da recusa da
administração e emitir um relatório com abstenção
de opinião.

A ordem correta de preenchimento dos parênteses,
de cima para baixo, é:

A) V – F – V – F.
B) F – F – V – V.
C) V – V – F – F.
D) F – V – F – V.
E) F – V – V – V.
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QUESTÃO 50 – O relatório dos auditores
independentes referente à Companhia AB, apresenta
a seguinte redação:
“Fomos nomeados auditores da Companhia AB após
31 de dezembro de 2013 e, portanto, não
acompanhamos a contagem física dos estoques no
início e no final do exercício. Não foi possível nos
satisfazer por meios alternativos quanto às
quantidades em estoque em 31 de dezembro de 2012
e 2013 que estão registradas no balanço patrimonial
por R$ 30 milhões e R$ 35 milhões, respectivamente.
Adicionalmente, a introdução do novo sistema de
gestão informatizado na Companhia, em maio de
2013, resultou em diversos erros na composição dos
saldos dos clientes, sendo que, até a data da
conclusão dos nossos trabalhos de auditoria, a
administração ainda não havia conseguido sanar as
deficiências do sistema e corrigir os erros. Não
conseguimos confirmar ou verificar por meios
alternativos as contas dos clientes incluídas no
balanço patrimonial, no valor total de R$ 20 milhões,
em 31 de dezembro de 2013. Em decorrência desses
assuntos, não foi possível determinar se teria havido
necessidade de efetuar ajustes em relação aos
estoques registrados ou não registrados e nos saldos
dos clientes, assim como nos elementos
componentes das demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa.
Devido à relevância dos assuntos descritos no
parágrafo Base, não nos foi possível obter evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião de auditoria. Consequentemente, não
expressamos opinião sobre as demonstrações
contábeis acima referidas”.
Nesse relatório dos auditores independentes, a
opinião apresentada é do tipo:

A) Com ressalva.
B) Sem modificação.
C) Adversa.
D) Abstenção de opinião.
E) Com ênfase.

QUESTÃO 51 – O parágrafo de um relatório
elaborado por auditores independentes, referente à
Companhia JX, apresentou a seguinte redação:
“Sem ressalvar nossa opinião, chamamos a atenção
para a Nota Explicativa 32 referente às
demonstrações contábeis, que indica que a
Companhia incorreu no prejuízo líquido de
R$ 45 milhões durante o exercício finalizado em 31
de dezembro de 2013 e que, naquela data, o passivo
circulante da Companhia excedeu o total do ativo em
R$ 20 milhões. Essas condições, juntamente com
outros assuntos, conforme descrito na referida Nota
Explicativa, indicam a existência de incerteza
significativa que pode levantar dúvida significativa
quanto à capacidade de continuidade operacional da
entidade”.
O parágrafo acima é considerado uma:

A) Ressalva.
B) Ênfase.
C) Abstenção de opinião.
D) Descrição do procedimento aplicado.
E) Limitação com ressalva.
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QUESTÃO 52 – Ao realizar uma auditoria no caixa da
Companhia X, em 31 de dezembro de 2013, o auditor
apurou os seguintes dados:

 O saldo em 30 de dezembro de 2013, apontado no
boletim de caixa assinado pelo responsável, era de
R$ 300.000,00.

 Não ocorreram movimentações de saídas de
valores, em 31 de dezembro de 2013, até o início da
contagem.

 Havia uma operação de entrada de valores, relativa
a um recebimento em espécie de cliente em 30 de
dezembro de 2013, que ainda não havia sido
registrada no boletim de caixa, no valor de
R$ 15.000,00.

 Existiam vales no caixa de ex-funcionários
demitidos há mais de uma semana, que totalizavam
R$ 15.000,00.

 Existiam cheques de clientes com prazos
concedidos para depósitos a partir de 01 de
fevereiro de 2014, no montante de R$ 80.000,00.

 Existiam vales concedidos a alguns funcionários em
30 de dezembro de 2013, para acerto no dia
seguinte, no montante de R$ 15.000,00.

 Foi apurada uma falta de caixa de R$ 80.000,00.

Considerando os dados apurados na contagem de
caixa e sabendo que o critério adotado pela
Companhia X (validado pelo auditor) é de somente
manter como saldo de caixa o valor em espécie e os
demais documentos somente para solução em até 48
horas da data do evento, qual deverá ser o saldo de
caixa correto, em 31 de dezembro de 2013, após a
contabilização de todos os ajustes que deverão ser
sugeridos pelo auditor?

A) R$ 140.000,00.
B) R$ 220.000,00.
C) R$ 155.000,00.
D) R$ 135.000,00.
E) R$ 300.000,00.

QUESTÃO 53 – O auditor independente da
Companhia AZ tomou conhecimento de fatos
relacionados a ela após a data do seu relatório,
contudo antes da data de divulgação das
demonstrações contábeis. Caso esses fatos fossem
do seu conhecimento na data da emissão do relatório,
poderiam tê-lo alterado. Quando a administração
decide alterar as demonstrações contábeis, o auditor
deve:

A) Aplicar os procedimentos de auditoria necessários
nas circunstâncias da alteração.

B) Não fornecer novo relatório de auditoria sobre as
demonstrações contábeis alteradas.

C) Fornecer novo relatório do auditor independente,
com data anterior à data de aprovação das
demonstrações contábeis alteradas.

D) Comunicar aos órgãos de fiscalização.
E) Convocar uma assembleia geral.

QUESTÃO 54 – O auditor independente da
Companhia DS recebeu a recusa da administração
em fornecer as representações formais exigidas e a
permissão aos acessos necessários, conforme
entendimentos nos termos do trabalho de auditoria, e
foi informado que todas as transações foram
registradas e estão refletidas nas demonstrações
contábeis. Diante dessa situação, o auditor deve:

A) Emitir opinião adversa no relatório sobre as
demonstrações contábeis.

B) Emitir opinião com ressalva no relatório sobre as
demonstrações contábeis.

C) Abster-se de emitir opinião no relatório sobre as
demonstrações contábeis.

D) Emitir opinião sem ressalva no relatório sobre as
demonstrações contábeis e informar aos
responsáveis pela governança.

E) Convocar uma assembleia geral.
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QUESTÃO 55 – Analise as assertivas a seguir em
relação aos procedimentos adotados pelo
contribuinte, à luz da legislação tributária do Estado
do Rio Grande do Sul:

I. Ao fiscalizar o Laboratório Remédio Que Cura
Ltda., um determinado Auditor-Fiscal da Receita
Estadual constatou que houve fornecimento de
produtos farmacêuticos – preparações
(contrastantes) para exames radiográficos e
reagentes de diagnóstico concebidos para serem
administrados ao paciente – no valor de
R$ 500.000,00 para uma Fundação vinculada à
Administração Pública do Estado do Rio Grande
do Sul. Também percebeu que tais operações
foram consideradas isentas de ICMS (Imposto
sobre Operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação) e que as notas fiscais de venda
continham uma dedução no preço da mercadoria
correspondente ao valor equivalente ao imposto,
que seria devido se não houvesse a isenção.
Constou, ainda, nas notas fiscais, o número do
respectivo empenho, que garante a existência
dos recursos financeiros necessários para a
compra.

II. O Laboratório Bom Remédio Ltda. foi igualmente
fiscalizado pelo mesmo Auditor-Fiscal. Esse
laboratório também fornece os mesmos produtos
farmacêuticos referidos no item “I” para aquela
Fundação vinculada à Administração Pública do
Estado do Rio Grande do Sul. Todavia, nesse
contribuinte o Auditor-Fiscal constatou que as
notas fiscais de saída das mercadorias foram
emitidas com isenção do ICMS e sem a dedução
do valor equivalente ao imposto que seria devido
se não houvesse a isenção. Constou, ainda, nas
notas fiscais, o número do respectivo empenho,
que garante a existência dos recursos
financeiros necessários para a compra.

III. Ao tomar conhecimento das prestações de
serviço de transporte intermunicipal que a
Empresa de Transportes Paranaense Ltda., de
Curitiba, Paraná, não estabelecida neste Estado
(RS), está aqui realizando, um determinado
Auditor-Fiscal da Receita Estadual iniciou uma
Ação Fiscal para se inteirar da situação.
Constatou que, por se tratar de transporte entre
contribuintes inscritos no Cadastro Geral de
Contribuintes do Tesouro do Estado, a prestação
é isenta do ICMS. Nota-se que, pela carência de
transportadores no período pós-Copa do Mundo,
o mercado de fretes encontra-se mais aquecido,
o que está chamando a atenção positivamente
da Empresa de Transporte Paranaense Ltda.,
inclusive porque o custo tributário é mais
reduzido.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) Apenas I e III.

QUESTÃO 56 – Um determinado Auditor-Fiscal da
Receita Estadual, no exame fiscal do contribuinte
Fábrica de Móveis de Madeira Dura Ltda., constatou
o que consta a seguir:

I. Ao examinar a movimentação econômica do
contribuinte, que opera com a fabricação de
móveis, constatou que ele está se creditando do
ICMS incidente sobre as aquisições de madeiras,
puxadores e roldanas de aço, que são acopladas
às gavetas de seus móveis. O Auditor constatou,
também, que o contribuinte se creditou do ICMS
incidente sobre as mesas de bilhar que foram
adquiridas pela Associação dos seus
funcionários, porque o seu uso, pelos
colaboradores, vai propiciar um significativo
aumento de produtividade da empresa. Isso é
possível porque o ICMS não é cumulativo,
compensando-se o que for devido em cada
operação relativa à circulação de mercadorias ou
prestação de serviços com o montante cobrado
nas operações ou prestações anteriores pelo
mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal.

II. No exame da documentação fiscal relativa à
energia elétrica e às características do
estabelecimento, o auditor constatou que a
fábrica consome energia elétrica no processo de
industrialização, motivo pelo qual se creditou do
ICMS incidente sobre as entradas desse insumo
(energia elétrica), atendendo ao princípio da não
cumulatividade do imposto.

III. Ao verificar a correção dos créditos fiscais
adjudicados pelo estabelecimento, relativos à
entrada de mercadorias destinadas ao ativo
permanente do estabelecimento, o auditor
constatou que o contribuinte creditou-se também
do ICMS, destacado no documento fiscal,
incidente sobre o serviço de transporte,
utilizando a mesma sistemática de creditamento
das mercadorias que foram incorporadas ao
ativo permanente.

Quais constatações estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) Apenas II e III.
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QUESTÃO 57 – Ainda, dentro do programa de
controle do Setor Moveleiro, o Fisco constatou que a
Loja de Móveis Funcionais Ltda., de Porto Alegre, RS,
comprou, da Fábrica de Móveis Estruturados S/A,
localizada em Curitiba, Paraná, R$ 100.000,00 em
cozinhas planejadas para vender em sua loja. No
mesmo pedido, a Loja de Móveis Funcionais Ltda.
comprou móveis para utilizar em seu escritório por
R$ 10.000,00. Considere que ambos os produtos,
quando efetuada a compra, tinham a alíquota de
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de 10%
e que o Estado do Paraná, nas saídas internas de
móveis, pratica a alíquota de 17% e, nas saídas
interestaduais (para o Rio Grande do Sul), pratica
12%. Diante disso, responda de quanto será o crédito
fiscal a ser adjudicado pela Loja de Móveis
Funcionais Ltda.?

A) R$ 18.700,00.
B) R$ 13.200,00.
C) R$ 12.000,00.
D) R$ 5.500,00.
E) R$ 5.000,00.

QUESTÃO 58 – Um estabelecimento, que fabrica
produtos aqui no Estado do Rio Grande do Sul e os
vende, sem variações de alíquota, exclusivamente
para o vizinho Estado de Santa Catarina, tentou abrir
novos mercados para seus produtos. Por esse
motivo, a área comercial da empresa buscou novos
mercados além daqueles que tradicionalmente são os
compradores de seus produtos. Obteve sucesso,
especialmente porque a equipe de vendas conseguiu
significativas vendas diretas para consumidores e/ou
usuários finais de seus produtos, também localizados
em Santa Catarina. De igual modo, obteve sucesso
em exportações para o exterior. Sabe-se que a
alíquota interna do ICMS de seus produtos é de 17%,
e que a alíquota nas vendas para o Estado de Santa
Catarina é de 12% e o IPI incidente tem alíquota de
10%. Levando-se em conta a conquista desses novos
clientes e em consequência da nova política de
comercialização, no mês em análise o
estabelecimento obteve um faturamento de
R$ 1.000.000,00. Desse faturamento, R$ 600.000,00
corresponderam a vendas para comercialização pelos
seus clientes tradicionais estabelecidos no Estado de
Santa Catarina, R$ 200.000,00 para novos clientes,
consumidores e/ou usuários finais dos produtos,
também de Santa Catarina e, por fim, R$ 200.000,00
para exportação. A partir desse novo faturamento,
com as características das vendas e destinatários
apontados, qual vai ser o débito de ICMS gerado na
conta corrente fiscal do contribuinte no mês em
análise?

A) R$ 96.000,00.
B) R$ 106.000,00.
C) R$ 109.400,00.
D) R$ 120.000,00.
E) R$ 127.000,00.
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QUESTÃO 59 – A Empresa João dos Anzóis e Cia
Ltda., localizada no Estado do Rio Grande do Sul,
promoveu a importação de mercadorias do exterior a
serem submetidas a processo de industrialização,
cuja entrada e desembaraço ocorreram no Porto de
Rio Grande, aqui no Estado. O valor de importação,
expresso em moeda estrangeira, convertido em
moeda nacional, somou R$ 200.000,00. Os impostos
incidentes na operação foram os seguintes: Imposto
de Importação, no valor de R$ 20.000,00; Imposto
sobre Produtos Industrializados, no valor de
R$ 30.000,00; outros impostos, taxas e contribuições
somando R$ 25.000,00; e as despesas aduaneiras
R$ 15.000,00. Com base nos dados acima, qual o
valor do ICMS incidente?

A) R$ 34.800,00.
B) R$ 39.545,45.
C) R$ 59.397,59.
D) R$ 49.300,00.
E) R$ 11.600,00.

QUESTÃO 60 – Analise as assertivas abaixo sobre o
ICMS:

I. O ICMS é um imposto que tem como uma de
suas principais características o princípio da não
cumulatividade, que evita a chamada tributação
em cascata, em que, a cada etapa de
industrialização ou comercialização, há uma
incidência do imposto. Por esse princípio,
compensa-se o que for devido em cada
operação relativa à circulação de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual
e intermunicipal e de comunicação, com o
montante cobrado nas operações ou prestações
anteriores por esta ou por outra unidade da
Federação. Em decorrência, hoje é possível
adjudicar-se do ICMS incidente sobre as
mercadorias destinadas ao uso ou ao consumo
do estabelecimento.

II. Para dar mais competitividade às indústrias
ceramistas, nas saídas de mercadorias dentro do
Estado do Rio Grande do Sul, a legislação do
ICMS permite que elas se utilizem de um crédito
simbólico de 20% (vinte por cento) sobre o
imposto debitado na saída interna de telhas,
tijolos, lajotas e manilhas, em substituição ao
sistema normal de tributação, vedado o
aproveitamento de quaisquer outros créditos e a
cumulação de qualquer outro benefício.

III. Um determinado contribuinte do ICMS comprou
matéria-prima para a fabricação de mercadorias
tributáveis por este imposto e,
consequentemente, creditou-se do ICMS
incidente sobre a compra. Ocorrendo a hipótese
de algum dos seus produtos fabricados virem a
ser enquadrados como isentos na saída, o
contribuinte manterá o crédito adjudicado na
entrada da matéria-prima, porque a isenção não
era previsível no momento do creditamento.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) Apenas I e III.
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QUESTÃO 61 – Um Auditor-Fiscal da Receita
Estadual, ao fiscalizar um famoso restaurante,
constatou que estavam sendo adotados determinados
procedimentos na escrita fiscal do estabelecimento.
Inicialmente, constatou que o fornecimento de
refeições estava sendo feito com a base de cálculo do
ICMS, reduzida para 60% (sessenta por cento) de
seu valor. O contribuinte é optante do Simples
Nacional e utiliza o faturamento, com a redução da
base de cálculo, para a determinação da alíquota a
ser adotada. Além disso, o contribuinte estava
adjudicando um crédito fiscal presumido de ICMS, no
valor resultante da aplicação da alíquota própria para
as refeições servidas, sobre as entradas isentas do
ICMS de insumos (mercadorias) utilizados na
preparação das refeições servidas com tributação.
Considerando as constatações feitas pelo Auditor-
Fiscal da Receita Estadual, assinale a alternativa
correta em relação ao posicionamento desse Auditor.

A) Os procedimentos do contribuinte estão
absolutamente corretos. É permitido que ele
promova a saída de refeições com redução da
base de cálculo, utilizando o faturamento com tal
redução para a determinação da alíquota incidente
do Simples Nacional. Também é permitido ao
contribuinte aproveitar-se do crédito fiscal
presumido em relação às entradas de insumos
isentos (mercadorias) utilizados no processo de
preparação das refeições servidas com incidência
do ICMS.

B) Os procedimentos do contribuinte, quanto às
adjudicações de crédito fiscal, estão de acordo
com o que determina a legislação do ICMS do
Estado do Rio Grande do Sul. Todavia, não é
permitido que ele promova a saída de refeições
com redução da base de cálculo, utilizando o
faturamento com tal redução para a determinação
da alíquota do Simples Nacional.

C) Os procedimentos do contribuinte estão em
desacordo com o que determina a legislação do
ICMS do Estado do Rio Grande do Sul. É
permitido que ele promova a saída de refeições
com redução da base de cálculo, todavia, ele não
pode utilizar o faturamento com tal redução para a
determinação da alíquota do Simples Nacional.
Também a utilização da redução da base de
cálculo não pode ser adotada cumulativamente
com o crédito fiscal presumido de ICMS referido.

D) Os procedimentos referidos estão em desacordo
com o que determina a legislação do ICMS do
Estado do Rio Grande do Sul. A referida legislação
não autoriza a saída de refeições com redução da
base de cálculo e, tampouco, autoriza o crédito
fiscal presumido de ICMS referido.

E) Os procedimentos do contribuinte estão em
desacordo com o que determina a legislação do
ICMS do Estado do Rio Grande do Sul. É
permitido que ele promova a saída de refeições
com redução da base de cálculo e, ainda, utilizar o
faturamento com tal redução para a determinação
da alíquota do Simples Nacional. Entretanto, a
utilização da redução da base de cálculo não
poderá ser adotada cumulativamente com o
crédito fiscal presumido de ICMS referido.
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QUESTÃO 62 – O Estado do Rio Grande do Sul tem
a agroindústria como um pilar importante de sua
economia. Para exercer o controle sobre o segmento,
foi desencadeada uma ação fiscal para a verificação
das atividades desenvolvidas e para examinar o
correto recolhimento do ICMS de determinados
contribuintes da área do arroz. Várias circunstâncias
ocorreram desde o início da ação fiscal e estão
listadas a seguir:

I. Ao deslocarem-se para a região, o Auditor-Fiscal
da Receita Estadual, com sua equipe de
trabalho, interceptaram um veículo com uma
carga de arroz em casca sem estar
acompanhado da nota fiscal respectiva.

II. Ao chegar no Engenho de Arroz Agulha Ltda., o
Auditor-Fiscal da Receita Estadual, com sua
equipe de trabalho, examinando os livros e
documentos fiscais com o movimento de saída
de arroz beneficiado do contribuinte para outras
unidades da Federação, constatou que o ICMS,
destacado em cada nota fiscal, é pago
sistematicamente no dia 12 do mês seguinte, no
prazo normal de recolhimento do ICMS.

Diante do exposto, assinale a alternativa correta:

A) Quanto ao item I, ao interceptar o veículo com
uma carga de arroz em casca sem estar
acompanhado da nota fiscal respectiva, cabe
notificar o proprietário do veículo a pagar o ICMS
devido até o dia 12 do mês seguinte,
desenvolvendo ações de acompanhamento e
controle para verificar se o pagamento foi feito ou
não. Nesse caso, o transportador é o responsável
pelo ICMS, porque foi flagrado transitando
mercadorias sem documentação fiscal idônea.

B) Quanto ao item I, ao interceptar o veículo com
uma carga de arroz em casca sem estar
acompanhado da nota fiscal respectiva, cabe
notificar o proprietário do veículo a pagar o ICMS
imediatamente, no momento da ocorrência do fato
gerador. Nesse caso, o transportador é o
responsável pelo ICMS, porque foi flagrado
transitando com mercadorias sem documentação
fiscal idônea.

C) Quanto ao item II, o procedimento do contribuinte
está de acordo com o que disciplina a legislação
do ICMS do Estado.

D) Quanto ao item II, o procedimento do contribuinte
está em desacordo com o que disciplina a
legislação tributária do Estado porque, no caso, o
ICMS é diferido para a etapa posterior.

E) Quanto ao item II, o procedimento do contribuinte
está em desacordo com o que disciplina a
legislação tributária do Estado porque, no caso,
não há incidência de ICMS na operação.

QUESTÃO 63 – Um Auditor-Fiscal da Receita
Estadual foi designado para supervisionar uma área
de fronteira do Estado do Rio Grande do Sul com
Santa Catarina. Constatou, no trabalho fiscal, que um
estabelecimento do Estado do Rio Grande do Sul
recebeu, de outra unidade da Federação, mercadoria
sem substituição tributária, embora tal mercadoria
conste de listagem de mercadorias sujeitas à
substituição tributária nos termos de acordos
celebrados com outras unidades da Federação.
Analise algumas providências adotadas pelo Auditor-
Fiscal em relação à situação descrita acima e
assinale a alternativa correta.

A) O Auditor-Fiscal considerou devido o ICMS
relativo às operações subsequentes no momento
da entrada da mercadoria no território desse
Estado, mas, o estabelecimento recebedor da
mercadoria tem 10 (dez) dias para efetuar o
recolhimento do ICMS devido.

B) O Auditor-Fiscal considerou devido o ICMS
relativo às operações subsequentes, todavia, o
estabelecimento desse Estado pode efetuar o
pagamento do ICMS devido no prazo regular em
que recolhe o ICMS próprio pelas saídas de
mercadorias do seu estabelecimento.

C) O Auditor-Fiscal considerou devido o ICMS,
relativo às operações subsequentes, no momento
da entrada da mercadoria referida no território
desse Estado. O Auditor exigiu o valor resultante
da aplicação da alíquota interna sobre a base de
cálculo prevista para a substituição tributária,
deduzindo, do valor obtido, o débito fiscal próprio
do remetente.

D) O Auditor-Fiscal considerou devido o ICMS,
relativo às operações subsequentes, no momento
da entrada da mercadoria referida no território
desse Estado. O Auditor exigiu o valor resultante
da aplicação da alíquota interestadual sobre a
base de cálculo prevista para a substituição
tributária, deduzindo, do valor obtido, o débito
fiscal próprio do remetente.

E) O Auditor-Fiscal considerou devido o ICMS,
relativo às operações subsequentes, no momento
da entrada da mercadoria referida no território
desse Estado. O Auditor exigiu o valor resultante
da aplicação da alíquota interna sobre a base de
cálculo prevista para a substituição tributária.
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QUESTÃO 64 – Um determinado contribuinte do
Estado do Rio Grande do Sul comprou, de outra
unidade da Federação, mercadoria não sujeita à
substituição tributária, no valor de R$ 10.000,00. A
alíquota interna dessa mercadoria é 17%, e o ICMS
destacado na nota fiscal é de R$ 1.200,00. Várias
situações podem advir do que foi exposto. Pede-se
que sejam analisadas as alternativas a seguir e, na
sequência, que seja apontada a resposta correta.

A) O imposto passa a ser devido no momento
posterior, quando da saída da referida mercadoria
do estabelecimento do contribuinte desse Estado
que a está recebendo, qualquer que seja o seu
regime de tributação. O contribuinte aqui do
Estado vai efetuar o pagamento do ICMS, relativo
a essa operação, no valor de R$ 1.200,00, no dia
fixado para o pagamento do ICMS das operações
de saída de mercadorias do estabelecimento onde
ocorreu a entrada.

B) O imposto passa a ser devido no momento da
entrada da mercadoria no território desse Estado,
no valor de R$ 1.200,00, e o contribuinte desse
Estado vai efetuar o pagamento, relativo a essa
operação, qualquer que seja o seu regime de
tributação, na data da entrada da mercadoria no
Estado do Rio Grande do Sul.

C) O imposto passa a ser devido no momento da
entrada da mercadoria no território desse Estado,
no valor de R$ 1.700,00, e o contribuinte desse
Estado vai efetuar o pagamento, relativo a essa
operação, na hipótese de se tratar de
estabelecimento enquadrado na categoria geral,
no dia fixado para o pagamento do ICMS das
operações de saída de mercadorias do
estabelecimento onde ocorreu a entrada e, se for
optante do Simples Nacional, até o dia 20 do
segundo mês subsequente.

D) O imposto passa a ser devido no momento da
entrada da mercadoria no território desse Estado,
no valor de R$ 700,00, e o contribuinte desse
Estado vai efetuar o pagamento, relativo a essa
operação, qualquer que seja o seu regime de
tributação, no dia fixado para o pagamento do
ICMS das operações de saída de mercadorias do
estabelecimento onde ocorreu a entrada.

E) O imposto passa a ser devido no momento da
entrada da mercadoria no território desse Estado,
no valor de R$ 500,00, e o contribuinte desse
Estado vai efetuar o pagamento, relativo a essa
operação, na hipótese de se tratar de
estabelecimento enquadrado na categoria geral,
no dia fixado para o pagamento do ICMS das
operações de saída de mercadorias do
estabelecimento onde ocorreu a entrada e, se for
optante do Simples Nacional, até o dia 20 do
segundo mês subsequente.
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QUESTÃO 65 – Um Auditor-Fiscal da Receita
Estadual teve que se pronunciar acerca de um pedido
tempestivo de devolução ou de compensação de um
valor de ICMS, recolhido a maior por um contribuinte
desse imposto, com as seguintes características:
O contribuinte está inscrito na modalidade geral de
recolhimento, comercializando mercadorias com a
alíquota definida pela legislação tributária de 12%.
Demonstrou, em seu pedido, que a alíquota correta é
12%, indicando os dispositivos legais que amparam
seus argumentos. Demonstrou, ainda, que, por um
erro, acabaram sendo emitidas várias notas fiscais
com a alíquota indevida de 17%. Refere que, em tais
vendas, o setor de faturamento, por orientação do
setor de custos, utilizou um preço aproximadamente
4% mais elevado do que o normal. Assim,
comprovado que houve a aplicação errônea de
alíquota mais elevada e que o ICMS foi regularmente
pago, o processo foi encaminhado para o Auditor-
Fiscal da Receita Estadual decidir como proceder.
Analise as condutas abaixo e assinale a alternativa
correta.

A) O pedido deve ser deferido, porque ficou
comprovada a utilização de alíquota errada,
motivadora de um pagamento a maior do ICMS
devido.

B) O pedido deve ser indeferido, porque não cabem
pedidos de devolução quando o erro decorre
exclusivamente de procedimentos do próprio
contribuinte. Toda a responsabilidade é do
contribuinte porque quem paga mal, arca com as
consequências.

C) O pedido deve ser deferido, entretanto, a
devolução ou compensação fica condicionada ao
valor pleiteado, que deve ser superior à
importância que foi cobrada a mais dos clientes do
estabelecimento.

D) O pedido deve ser indeferido, porque não ficou
comprovado que o impacto do recolhimento a
maior do ICMS foi suportado pelo próprio
requerente. O seu pedido deixa claro que o
destinatário da mercadoria é quem suportou o
ônus, pois, inclusive, houve um aumento de preço
quando a alíquota a maior foi adotada.

E) O pedido deve ser indeferido, porque ficou
comprovado que o impacto do recolhimento a
maior do ICMS foi suportado pelo próprio
requerente.

QUESTÃO 66 – Foi desenvolvida uma ação fiscal no
setor moveleiro e de fabricação de esquadrias em
uma região que prima pela qualidade dos seus
produtos. O Fisco constatou que, além do excelente
sistema de fabricação, nos casos de móveis e
esquadrias fabricados sob medida, há um cuidado
muito grande com a qualidade na montagem e
instalação. A partir do trabalho fiscal, três
procedimentos realizados pelos contribuintes
mereceram destaque, sendo descritos nas assertivas
a seguir:

I. Na Fábrica de Esquadrias de Madeira Nobre
Ltda., foi constatado que, além de contar com um
excelente processo de fabricação, o
estabelecimento possui uma equipe muito
qualificada para a colocação de seus produtos.
Em termos tributários, o contribuinte também
planeja sua atuação. Consegue uma tributação
inferior no serviço de colocação das aberturas
que produz, porque, mesmo utilizando sua
equipe de colocadores, tributa a colocação com
o imposto municipal sobre serviços, que tem
alíquota bem inferior à do ICMS.

II. Na Fábrica de Móveis Bonitos Ltda., foram
constatados os mesmos procedimentos
adotados pela Fábrica de Esquadrias de Madeira
Nobre Ltda. Excelente processo de fabricação e
uma equipe muito qualificada para a colocação
de seus produtos. Em termos tributários, a
sistemática é diferenciada. O contribuinte faz a
colocação com sua própria equipe, entretanto,
tributando com o ICMS tanto as esquadrias
quanto a colocação.

III. Na Fábrica de Esquadrias Abertas Ltda.,
constatou-se que ocorre o mesmo processo
produtivo e de colocação. Mas, na parte
tributária, os procedimentos adotados são
diferentes, especialmente no que se refere ao
serviço de colocação. A Fábrica de Esquadrias
Abertas Ltda. contrata uma terceira empresa,
também qualificada, para prestar o serviço de
colocação. Assim, somente o valor das
esquadrias é tributado pelo ICMS.

Quais procedimentos estão corretos frente à
legislação tributária do Estado do Rio Grande do Sul?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) Apenas II e III.
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QUESTÃO 67 – Um Auditor-Fiscal da Receita
Estadual, ao fiscalizar o estabelecimento do
contribuinte Epaminondas das Graças e Cia Ltda., do
Estado do RS, constatou que ele recebe mercadorias
para industrialização e posterior devolução a
estabelecimento de outro estado que promoveu a
remessa. As mercadorias recebidas não
correspondem a ferro velho, papel usado, sucata de
metais, ossos e fragmentos, cacos, resíduos ou
aparas de papéis, de vidros, de plásticos ou de
tecidos e a produtos primários de origem animal,
vegetal ou mineral. O contribuinte desse Estado
recebe as mercadorias para industrialização com
suspensão do ICMS.
As alíquotas de ICMS incidentes sobre os produtos
que Epaminondas das Graças e Cia Ltda.
industrializa para seu cliente de Brusque, SC, são de
17% para as operações internas e 12% para as
operações interestaduais. O Auditor-Fiscal encontrou,
em meses distintos, procedimentos diferenciados por
parte do contribuinte Epaminondas das Graças e Cia
Ltda., que mereceram uma análise mais detalhada,
com reflexos tributários distintos, os quais estão
descritos a seguir.

I. No mês de junho de 2011, recebeu
R$ 100.000,00 em mercadorias para
industrialização, com suspensão do pagamento
do ICMS, tendo devolvido, no mês de outubro de
2011, a totalidade das mercadorias com o
processo de industrialização concluído, no valor
total de R$ 120.000,00, tudo com suspensão do
ICMS.

II. No mês de janeiro de 2012, recebeu
R$ 200.000,00 em mercadorias para
industrialização, com suspensão do pagamento
do ICMS, tendo promovido a venda da
mercadoria industrializada em junho de 2012,
com suspensão do ICMS. Não foi apresentada a
comprovação da devolução das mercadorias,
mesmo que simbólica, para o remetente de
Brusque, SC.

III. No mês de julho de 2012, recebeu
R$ 400.000,00 em mercadorias para
industrialização, com suspensão do pagamento
do ICMS, tendo devolvido, no mês de novembro
de 2012, a totalidade das mercadorias, com o
processo de industrialização concluído, no valor
total de R$ 480.000,00. O tratamento tributário
adotado foi a devolução de R$ 400.000,00
correspondente às mercadorias industrializadas,
com suspensão do ICMS. O valor de
R$ 80.000,00, correspondente ao valor
adicionado pela industrialização, foi tributado
pelo contribuinte Epaminondas das Graças e Cia
Ltda., com um ICMS devido de R$ 9.600,00.

Quais dos procedimentos adotados pelo contribuinte
sob ação fiscal estão corretos?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 68 – A legislação tributária do ICMS do
Estado do Rio Grande do Sul permite que sejam
feitas transferências de saldo credor do ICMS de um
contribuinte para outro. Assim, ao fiscalizar a Fábrica
de Produtos de Primeira Necessidade Ltda., um
determinado Auditor-Fiscal da Receita Estadual
tomou conhecimento dos seguintes procedimentos
adotados pelo contribuinte:

I. Em 2011, o contribuinte recebeu transferência
de créditos fiscais do ICMS de seus clientes e,
por uma estratégia empresarial, os retransferiu
a terceiros.

II. Em 2013 o contribuinte passou a exportar e
acumulou saldos credores de ICMS em
decorrência da manutenção de créditos fiscais
por aquisições de matérias-primas e outros
materiais, cujos produtos industrializados foram
destinados ao exterior com imunidade do ICMS.
Os saldos credores podem ser transferidos a
outros contribuintes desse Estado, que sejam
fornecedores de mercadorias e serviços,
mediante acordo entre os interessados, a título
de pagamento nas aquisições, por exemplo, de
matéria-prima e material secundário, adquiridos
de estabelecimento comercial ou industrial e
destinados à industrialização, nesse Estado,
pela própria empresa adquirente.

III. O contribuinte faz muitas compras para entrega
futura, cujos valores são bem expressivos. Por
essa razão, tendo saldo credor de ICMS
disponível, foram feitos vários pagamentos
utilizando a transferência de saldos credores
para o pagamento de tais aquisições.

Quais dos procedimentos adotados pelo contribuinte
sob ação fiscal estão corretos?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) I, II e III.

QUESTÃO 69 – A legislação do ICMS do Estado do
Rio Grande do Sul prevê que o contribuinte pode
promover a compensação do ICMS. Ao participar de
um determinado Programa de Fiscalização para
verificação da correção dos procedimentos de
compensação do ICMS, um Auditor-Fiscal da Receita
Estadual constatou três procedimentos efetuados por
contribuintes, os quais estão descritos a seguir:

I. Um determinado contribuinte pagou
indevidamente o ICMS em janeiro de 2013. No
próprio mês de janeiro de 2013, promoveu o
creditamento do valor indevidamente pago.

II. Outro contribuinte teve um crédito tributário
constituído em 2012, o qual estava em aberto
junto à Fazenda Pública no início de 2013.
Todavia, no decorrer do ano de 2013, passou a
promover saídas para o exterior e foi beneficiado
com o não estorno do crédito fiscal adjudicado
pelas mercadorias que entraram no
estabelecimento para integração ou consumo em
processo de produção de mercadorias
industrializadas destinadas ao exterior. Assim,
decidiu compensar o crédito tributário lançado
em 2012 com o saldo credor resultante do
benefício do não estorno acumulado no ano de
2013.

III. Um contribuinte tinha um crédito tributário
lançado em dezembro de 2012, inclusive com
acréscimos legais. Em janeiro de 2013, passou a
contar com um saldo credor de ICMS, tendo
solicitado, em fevereiro de 2013, a compensação
do crédito tributário lançado em 2012, com o
saldo credor de ICMS de janeiro de 2013, ainda
não utilizado. A legislação do ICMS do Estado do
Rio Grande do Sul permite tal compensação,
desde que tenha prévia autorização do Fisco.

Quais dos procedimentos adotados pelos
contribuintes, constatados pelo Auditor-Fiscal da
Receita Estadual, foram corretos nos termos da
legislação tributária do ICMS do Estado do Rio
Grande do Sul?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) Apenas II e III.
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QUESTÃO 70 – O Auditor-Fiscal da Receita Estadual
tem, dentre as suas atribuições, o controle e
fiscalização do cumprimento das obrigações
acessórias por parte dos contribuintes. Nesse
contexto, analise as seguintes situações que um
Auditor-Fiscal encontrou em sua rotina de trabalho:

I. Um contribuinte, usuário de Nota Fiscal
Eletrônica (NF-e), recebe mercadorias de seus
fornecedores, também usuários de NF-e,
acompanhadas dos respectivos Documentos
Auxiliares da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE),
como determina a legislação do ICMS do Estado
do Rio Grande do Sul. A DANFE é utilizada,
inclusive, para a apropriação de crédito do
imposto destacado em tal documento (DANFE).

II. Outro contribuinte, usuário de NF-e, não
participante de Projeto Piloto de NF-e, vende
exclusivamente a consumidores finais e,
atendendo ao que determina a legislação do
ICMS do Estado do Rio Grande do Sul, faz
constar o CPF do destinatário da mercadoria em
todos os documentos fiscais que emite.

III. Um terceiro contribuinte, não usuário de NF-e,
promove vendas para entrega futura e, no seu
livro de registro de saídas, no simples
faturamento, as operações são registradas sem
indicação na coluna "VALOR CONTÁBIL" e com
indicação dos valores na coluna "ICMS
VALORES FISCAIS". Nas efetivas saídas das
mercadorias, as operações são registradas com
indicação apenas na coluna "VALOR
CONTÁBIL", sem indicação dos valores na
coluna "ICMS VALORES FISCAIS".

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) Apenas II e III.

QUESTÃO 71 – Godofredo Eufrásio dos Anjos tinha
um flamante automóvel Chevrolet Cruze LTZ, modelo
2011/2012, cujo Imposto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores (IPVA), correspondente ao ano
de 2012, no valor de R$ 1.000,00, foi integralmente
pago no primeiro dia útil de 2012.  Mas, Godofredo
não teve sorte e seu automóvel foi furtado no dia
31/12/2012. Analise abaixo as consequências que o
pagamento do IPVA e o roubo do automóvel podem
acarretar:

I. Caberá a devolução integral do IPVA, porque o
veículo foi furtado dentro do mesmo ano de
2012.

II. A partir de 2013, o proprietário simplesmente não
necessita mais pagar o IPVA, porque o imposto
não é mais devido em razão do veículo não estar
mais em seu domínio útil ou em sua posse.

III. A partir de 2013, o proprietário não necessita
mais efetuar o pagamento do IPVA, que não é
mais devido em razão do veículo não estar mais
em seu domínio útil ou em sua posse. Vai ser
necessária a dispensa de pagamento, que será
concedida por área específica da Secretaria da
Fazenda do Estado.

IV. A dispensa do pagamento do IPVA por furto, no
exercício em que se verificar a ocorrência,
desonera o contribuinte do pagamento do tributo
devido por todo o ano. Isso ocorre porque o
proprietário do veículo não exerceu seus direitos
de propriedade e posse em parte do período,
não se configurando na plenitude o fato gerador
do tributo.

V. Nos casos de veículos furtados ou roubados,
sempre que forem restaurados os direitos de
propriedade e posse violados, o contribuinte
deve comunicar o fato, imediatamente e por
escrito, ao órgão de fiscalização desse tributo da
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande
do Sul.

Quais consequências estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas III e V.
E) Apenas IV e V.
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QUESTÃO 72 – Epaminondas Flecha Ligeira, sócio
do Haras Cavalo de Tróia, recebeu uma herança, no
valor de R$ 2.200.000,00, constituída de uma
propriedade imobiliária, no valor de R$ 2.000.000,00,
mais o valor, em dinheiro, de R$ 200.000,00.
Também, em razão do recebimento da herança,
resolveu doar outra propriedade sua para seu sócio
no Haras, Astrogildo Índio de Bem. Tal propriedade,
constituída de um terreno e duas casas, estava
locada para Astrogildo. Uma das casas, o próprio
Astrogildo construiu, antes de efetivada a doação,
porque era importante ter um local para receber seus
filhos que o visitam todas os anos. A avaliação do
imóvel doado, realizada pela Fazenda Pública
Estadual, foi de R$ 600.000,00. A casa construída por
Astrogildo tem o valor de R$ 200.000,00, tendo sido
apresentado, para o funcionário responsável pela
avaliação, o alvará de licença para construção, as
notas fiscais do material adquirido para a construção
e a Certidão Negativa de Débito (CND) da obra,
fornecido pela Unidade de Atendimento da Receita
Previdenciária (UARP). Analise as situações abaixo
em relação ao caso descrito e assinale a alternativa
correta.

A) O Sr. Epaminondas Flecha Ligeira é devedor de
Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação
(ITCD) para a Fazenda Pública Estadual, no valor
de R$ 66.000,00, pela herança recebida, e de
R$ 16.000,00, também de ITCD, pela doação feita
ao seu sócio, Sr. Astrogildo Índio de Bem.

B) O Sr. Epaminondas Flecha Ligeira é devedor de
R$ 66.000,00 à Fazenda Pública, de ITCD, pela
herança recebida, e o Sr. Astrogildo Índio de Bem
é devedor de R$ 16.000,00 à Fazenda Pública,
também de ITCD, pela doação recebida de seu
sócio, Sr. Epaminondas Flecha Ligeira.

C) O Sr. Epaminondas Flecha Ligeira é devedor de
R$ 88.000,00 à Fazenda Pública, de ITCD, pela
herança recebida, e o Sr. Astrogildo Índio de Bem
é devedor de R$ 12.000,00 à Fazenda Pública,
também de ITCD, pela doação recebida de seu
sócio, Sr. Epaminondas Flecha Ligeira.

D) O Sr. Epaminondas Flecha Ligeira é devedor de
R$ 88.000,00 à Fazenda Pública, de ITCD, pela
herança recebida, e de R$ 12.000,00, também de
ITCD, pela doação feita ao seu sócio,
Sr. Astrogildo Índio de Bem.

E) O Sr. Epaminondas Flecha Ligeira é devedor de
R$ 88.000,00 à Fazenda Pública, de ITCD, pela
herança recebida, e de R$ 18.000,00, também de
ITCD, pela doação feita ao seu sócio,
Sr. Astrogildo Índio de Bem.
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Para responder às questões 73, 74, 75 e 76,
considere as informações a seguir.

Um Auditor-Fiscal da Receita Estadual, ao fazer
uma auditoria fiscal na Empresa Gaúcha de
Produção Ltda., constatou duas circunstâncias
que lhe chamaram a atenção:

 Durante o ano de 2012, o contribuinte construiu
uma nova fábrica, criando todas as condições
para duplicar a sua capacidade de produção.
Examinando a escrita fiscal do período em que a
nova fábrica estava em construção, que
coincidiu com os meses do ano de 2012, ficou
constatado que foram adjudicados os créditos
fiscais relativos a todos os materiais
empregados na construção da nova fábrica. O
valor dos créditos fiscais adjudicados nessas
circunstâncias foi de R$ 120.000,00.

 No ano de 2013, nos meses de janeiro e
fevereiro, o contribuinte emitiu suas notas
fiscais de saída do ICMS, todavia, não as
declarou ao Fisco nas correspondentes guias
informativas. Justificou-se dizendo que, pela
construção da nova fábrica, teria ficado muito
descapitalizado e que, por isso, nos dois
referidos meses foi obrigado a atrasar o
pagamento do ICMS. A partir de março de 2013,
recomeçou a entregar as guias informativas e a
pagar em dia o imposto, entretanto, foi obrigado
a deixar para trás os meses de janeiro e
fevereiro. Os valores devidos são,
respectivamente, R$ 20.000,00, relativo a janeiro,
e R$ 15.000,00, relativo a fevereiro de 2013.

QUESTÃO 73 – Em relação ao que foi relatado nas
informações, para a solução dessa questão,
relativamente ao ano de 2012, o Auditor-Fiscal
constituiu o crédito tributário com base na legislação
tributária do ICMS do Estado do Rio Grande do Sul.
Analise os procedimentos adotados pelo Auditor com
as respectivas consequências e assinale a alternativa
correta.

A) Lavrou um Auto de Lançamento, constituindo o
crédito tributário e exigindo o ICMS devido. Dentre
os procedimentos adotados, apontou a ocorrência
de infração material básica e cominou a
penalidade aplicável. O valor do ICMS devido foi
de R$ 120.000,00, e a multa aplicada de
R$ 72.000,00. Se o contribuinte efetuar o
pagamento em até 20 (vinte) dias contados da
notificação do lançamento, terá 50% (cinquenta
por cento) de redução na multa.

B) Lavrou um Auto de Lançamento, constituindo o
crédito tributário e exigindo o ICMS devido. Dentre
os procedimentos adotados, apontou a ocorrência
de infração material qualificada e cominou a
penalidade aplicável. O valor do ICMS devido foi
de R$ 120.000,00, e a multa aplicada de
R$ 144.000,00. Se o contribuinte efetuar o
pagamento em até 30 (trinta) dias contados da
notificação do lançamento, terá 50% (cinquenta
por cento) de redução na multa.

C) Lavrou um Auto de Lançamento, constituindo o
crédito tributário e exigindo o ICMS devido. Dentre
os procedimentos adotados, apontou a ocorrência
de infração material básica e cominou a
penalidade aplicável. O valor do ICMS devido foi
de R$ 120.000,00, e a multa aplicada de
R$ 120.000,00. Se o contribuinte efetuar o
pagamento em até 20 (vinte) dias contados da
notificação do lançamento, terá 50% (cinquenta
por cento) de redução na multa.

D) Lavrou um Auto de Lançamento, constituindo o
crédito tributário e exigindo o ICMS devido. Dentre
os procedimentos adotados, apontou a ocorrência
de infração material privilegiada e cominou a
penalidade aplicável. O valor do ICMS devido foi
de R$ 120.000,00, e a multa aplicada de
R$ 48.000,00. Se o contribuinte efetuar o
pagamento em até 30 (trinta) dias contados da
notificação do lançamento, terá 50% (cinquenta
por cento) de redução na multa.

E) Lavrou um Auto de Lançamento, constituindo o
crédito tributário e exigindo o ICMS devido. Dentre
os procedimentos adotados, apontou a ocorrência
de infração material qualificada e cominou a
penalidade aplicável. O valor do ICMS devido foi
de R$ 120.000,00, e a multa aplicada de
R$ 120.000,00. Se o contribuinte efetuar o
pagamento em até 20 (vinte) dias contados da
notificação do lançamento, terá 40% (quarenta por
cento) de redução na multa.
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QUESTÃO 74 – Em relação ao que foi relatado
anteriormente, relativamente ao ano de 2012, objeto
de lançamento pelo Auditor-Fiscal, conforme descrito
na questão anterior, analise as assertivas a seguir,
com base na legislação tributária do ICMS do Estado
do Rio Grande do Sul:

I. Lavrado o Auto de Lançamento, a notificação do
sujeito passivo pode ser feita pessoalmente, com
a data e assinatura deste, ou mediante remessa
para ele de cópia do Auto de Lançamento,
provada pelo aviso de recebimento datado e
assinado pelo destinatário, ou por Edital
publicado no Diário Oficial. Considera-se o
sujeito passivo notificado do lançamento, quando
pessoal, na data da respectiva assinatura;
quando por remessa, na data constante do aviso
de recebimento; e, quando por Edital, 5 (cinco)
dias após a data da publicação.

II. Na hipótese do sujeito passivo não concordar
com o procedimento fiscal, poderá entrar com
impugnação a lançamento, pessoalmente ou por
qualquer procurador, pessoa natural que possua
procuração específica do sujeito passivo para
representá-lo perante a Fazenda Pública.

III. A impugnação do sujeito passivo a lançamento
poderá ser indeferida sem o julgamento do
mérito, se for intempestiva, quando o pedido for
apresentado fora do prazo de 30 (trinta) dias
contados da notificação do Auto de Lançamento.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) Apenas II e III.

QUESTÃO 75 – Relativo ainda ao ano de 2012, foi
lavrado o Auto de Lançamento pelo Auditor-Fiscal,
constituindo o crédito tributário. Analise as assertivas
a seguir, supondo que o sujeito passivo tenha entrado
com impugnação do lançamento e que a impugnação
tenha sido julgada improcedente em todas as
instâncias:

I. O contribuinte deverá pagar o crédito tributário
constituído, devidamente atualizado, no prazo de
15 (quinze) dias contados da data em que foi
cientificado da decisão definitiva.

II. O sujeito passivo não efetuou o pagamento do
crédito tributário constituído, após a decisão
definitiva a ele contrária, tendo sido inscrito em
Dívida Ativa. Nesse caso, o Estado pode fazer
divulgação do fato, tornando público que o
contribuinte é devedor da Fazenda Pública,
inclusive com menção aos valores devidos.

III. O sujeito passivo poderá, ainda, entrar com
Recurso Especial ao Governador do Estado do
Rio Grande do Sul, o qual decidirá atendendo às
características pessoais ou materiais do caso,
reduzindo, por equidade, as multas por infrações
materiais, desde que não tenha havido dolo,
fraude ou simulação.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) Apenas II e III.
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QUESTÃO 76 – Em relação ao ano de 2013, no que
se refere à lavratura do Auto de Lançamento pelo
Auditor-Fiscal, constituindo o crédito tributário e
exigindo o ICMS devido, analise os fatos constatados
e assinale a alternativa correta.

A) Apontada a ocorrência de infração material básica
e cominada a penalidade aplicável, o valor do
ICMS devido é de R$ 35.000,00, e a multa
cominada é de R$ 14.000,00, porque a infração
imputada é material privilegiada.

B) Apontada a ocorrência de infração material
qualificada e cominada a penalidade aplicável, o
valor do ICMS devido é de R$ 35.000,00, e a
multa cominada é de R$ 42.000,00, porque a
infração imputada é material qualificada.

C) Apontada a ocorrência de infração material básica
e cominada a penalidade aplicável, o valor do
ICMS devido é de R$ 35.000,00, e a multa
cominada é de R$ 21.000,00, porque a infração
imputada é material básica.

D) Apontada a ocorrência de infração material
privilegiada e cominada a penalidade aplicável, o
valor do ICMS devido é de R$ 35.000,00, e a
multa cominada é de R$ 14.000,00, porque a
infração imputada é material privilegiada.

E) Apontada a ocorrência de infração material
qualificada e cominada a penalidade aplicável, o
valor do ICMS devido é de R$ 35.000,00, e a
multa cominada é de R$ 21.000,00, porque a
infração imputada é material qualificada.

QUESTÃO 77 – Analise as assertivas a seguir sobre
a incidência de taxas na legislação tributária do
Estado do Rio Grande do Sul.

I. Um Auditor-Fiscal da Receita Estadual, aprovado
no Concurso Público específico para ingresso na
carreira, depois que assumiu o cargo, optou por
utilizar arma de defesa pessoal. Nesse caso, foi
necessário pagar uma Taxa de Serviços
Diversos para que fosse expedido o Porte de
Arma necessário para utilizar a arma de defesa
pessoal.

II. Dr. Eurípedes Sabujo de Melo e Castro, famoso
advogado e um dos únicos a atuar em Direito
Imobiliário na sua região, teve que trabalhar para
o Senhor Abastado de Terras, um grande
proprietário rural do Município, que se viu
prejudicado em uma medição de terras com um
vizinho de fazenda. No momento da propositura
da ação o Senhor Abastado de Terras terá que
pagar Taxa Judiciária.

III. Dr. Ambrosino de Ambrósio, advogado da
Pavimentadora Bom Asfalto Ltda., teve que atuar
em um processo envolvendo acidente de
trabalho em uma ação proposta por um
funcionário de seu cliente. Este perdeu a ação,
tendo sido condenado a pagar a indenização ao
funcionário envolvido no acidente de trabalho,
por isso, a Pavimentadora Bom Asfalto Ltda. teve
que pagar a Taxa Judiciária.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) Apenas II e III.
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QUESTÃO 78 – Um Auditor-Fiscal da Receita
Estadual foi designado para participar de auditoria na
área do ICMS, em cooperativas de produtores rurais
de uma determinada região do Estado do Rio Grande
do Sul. No decorrer do trabalho, foi constatada uma
série de situações, dentre as quais algumas estão
listadas a seguir:

I. Vários produtores agropecuários remeteram
seus produtos para a Cooperativa Regional de
Produtos Agrícolas, que congrega os produtores
da região. De outra parte, a Cooperativa, durante
um mês inteiro, promoveu a saída de tais
produtos para a Central de Cooperativas de que
faz parte, sem que tenha sido comprovado o
efetivo destino das mercadorias, através da
respectiva “contranota”. Nos termos da
legislação do ICMS do Estado do Rio Grande do
Sul, o diferimento condiciona-se à prova do
efetivo destino das mercadorias. Não
comprovado o destino, não se configura o
diferimento e passa a ser devido o ICMS.

II. A análise das prestações de serviço de
transporte intermunicipal ocorridas, no ano de
2012, entre os produtores e a Cooperativa
Regional de Produtos Agrícolas, bem como da
própria Cooperativa para contribuintes de outros
Municípios do Estado do Rio Grande do Sul,
demonstrou que foi realizado pela
Transportadora de Cereais Ltda., com sede e
estabelecimento único em Chapecó, Santa
Catarina. Tais prestações de serviços de
transporte intermunicipal tiveram o ICMS diferido
para o tomador do serviço. Portanto, tratando-se
de prestação de serviços de transporte
intermunicipal entre contribuintes do Estado do
Rio Grande do Sul e, estando inscritos os
transportadores, ocorre o diferimento nas
prestações de serviços de transporte auditadas,
transferida a responsabilidade pelo imposto para
o tomador do serviço.

III. A análise das prestações de serviço de
transporte intermunicipal ocorridas, no ano de
2013, entre os produtores e a Cooperativa
Regional de Produtos Agrícolas, bem como da
própria Cooperativa para contribuintes de outros
Municípios do Estado do Rio Grande do Sul,
demonstrou que o transporte foi realizado pela
Transportadora de Unidas Ltda., estabelecida em
Guaíba, nesse Estado do Rio Grande do Sul.
Tratando-se de prestação de serviço de
transporte intermunicipal entre contribuintes do
Estado do Rio Grande do Sul, com
transportadores inscritos no Estado do Rio
Grande do Sul, ocorre o diferimento nas
prestações de serviços de transporte auditadas,
transferida a responsabilidade pelo imposto para
o tomador do serviço.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) Apenas II e III.

QUESTÃO 79 – Foi desencadeada uma ação de
fiscalização de operações sujeitas à substituição
tributária e, também, da análise de pedidos de
restituição do valor do imposto pago por força da
substituição tributária ou da possibilidade de abertura
da substituição e creditamento do valor do ICMS
correspondente. Analise abaixo alguns
procedimentos, efetuados pelos contribuintes, que
foram vivenciados por um determinado Auditor-Fiscal:

I. O contribuinte substituído, o comerciante
Epaminondas Eustáquio Ltda., comprou
mercadorias com substituição tributária.
Comprovou, então, que o veículo que as
transportava sofreu um sinistro que danificou a
totalidade da carga. Assim, não tendo mais
possibilidade do fato gerador presumido se
realizar, tem direito à restituição do valor do
imposto que foi pago por força da substituição
tributária.

II. O contribuinte substituído, Empresa X Ltda.,
recebeu mercadorias com substituição tributária
e comprovou que houve uma modificação da
finalidade das mercadorias, adjudicando-se do
crédito fiscal relativo ao valor do imposto que foi
pago por força da substituição tributária.

III. O contribuinte Comércio de Produtos Y Ltda.
recebeu mercadorias com substituição tributária
e, posteriormente, as remeteu, com substituição
tributária, para fora do Estado do Rio Grande do
Sul. Por esse motivo, adjudicou-se do crédito
fiscal relativo ao imposto que foi pago por força
da substituição tributária.

Quais procedimentos adotados pelos contribuintes
estão corretos?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 80 – Uma equipe especializada no
controle eletrônico da movimentação econômica de
contribuintes está trabalhando em uma ação fiscal de
análise em determinado segmento de atividade
econômica. Fundamentalmente, as análises estão
centradas nos documentos fiscais eletrônicos,
particularmente nas notas fiscais eletrônicas emitidas
pelos contribuintes do setor.  No decorrer da ação, foi
constatada uma série de situações, com o
consequente posicionamento da equipe de auditoria.
Considere as assertivas abaixo, assinalando V, se
verdadeiras, ou F, se falsas, à luz da legislação
tributária do Estado do Rio Grande do Sul.

(  ) Da análise dos contribuintes inscritos no ramo de
atividade escolhido, os auditores-fiscais
constataram que alguns desses contribuintes,
sem contabilidade regular, para um mesmo tipo
de mercadoria, têm um preço muito inferior ao
preço médio praticado pela maioria dos
contribuintes daquele segmento econômico. Em
decorrência, o Fisco promoveu o arbitramento
das saídas reais de tais contribuintes, baseado
nos elementos ponderáveis obtidos a partir da
prática de preços ostensivamente inferiores aos
reais.

(  ) Foi constatado, que alguns estabelecimentos,
para um mesmo tipo de mercadoria, têm um
preço muito inferior àquele praticado pela maioria
dos contribuintes do segmento. Todavia, a
legislação do ICMS do Estado do Rio Grande do
Sul não permite a realização de arbitramento na
constituição de crédito tributário, por isso,
nenhum lançamento tributário foi efetuado em
razão dessa ação fiscal.

(  ) Da análise dos contribuintes inscritos no ramo de
atividade escolhido, os auditores-fiscais
constataram que alguns desses contribuintes,
para um mesmo tipo de mercadoria, têm um
preço muito inferior ao preço médio praticado
pela maioria dos contribuintes daquele segmento
econômico. Invalidada a escrita contábil do
contribuinte por ter ficado demonstrado que ela
contém vícios e irregularidades que caracterizam
sonegação do ICMS, o Fisco pode promover o
arbitramento das saídas reais de tais
contribuintes, baseado nos elementos
ponderáveis obtidos a partir da prática de preços
ostensivamente inferiores aos reais.

(  ) Da análise dos contribuintes inscritos no ramo de
atividade escolhido, os auditores-fiscais
constataram que alguns desses contribuintes,
para um mesmo tipo de mercadoria, têm um
preço muito inferior ao preço médio praticado
pela maioria dos contribuintes daquele segmento
econômico. Em decorrência, ainda que o
contribuinte tenha sua contabilidade regular a lhe
amparar, o Fisco pode promover o arbitramento
das saídas reais de tais contribuintes, baseado
nos elementos ponderáveis obtidos a partir da
prática de preços ostensivamente inferiores aos
reais.

A ordem correta de preenchimento dos parênteses,
de cima para baixo, é:

A) V – F – F – V.
B) V – F – V – F.
C) F – F – F – V.
D) F – V – F – V.
E) F – V – V – F.
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